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RESUMO EXECUTIVO 
 

O objetivo essencial deste relatório é apresentar o processo relativo à criação de 
uma importante Unidade de Conservação (UC) a ser alocada no complexo de maciços 
da porção centro-norte da Ilha de Santa Catarina, denominada Refúgio de Vida Silvestre 
Municipal Meiembipe (REVIS-Meiembipe) este que possui alta vulnerabilidade a 
problemas ambientais decorrentes de desmatamento, como deslizamentos de encostas, 
perda de mananciais hídricos e assoreamento de corpos d´água propensos à inundações 
nas áreas mais baixas. A UC proposta terá como objetivo minimizar ou impedir que 
estes problemas se propaguem, além de proteger uma rica biodiversidade remanescente 
que existe no local. 

Os estudos preliminares para a criação do REVIS que se encontram neste relatório 
foram elaborados por uma equipe técnica altamente qualificada, composta de técnicos 
de várias instituições municipais, federais e autônomas, formada a partir do convite do 
Departamento de Unidades de Conservação da Fundação Municipal do Meio Ambiente 
de Florianópolis.  

A escolha da categoria de UC permite que as propriedades privadas dentro de sua 
área possam coexistir com o REVIS e possam ser beneficiadas com a presença da 
mesma. A área do REVIS está, com poucas exceções, dentro de áreas de proteção 
permanente já previstas em lei (Lei Complementar nº 482/2014 - Plano Diretor de 
Florianópolis), e o levantamento de características ambientais e urbanísticas, a partir de 
bases de dados do IPUF/PMF, permitiram configurar seus limites de forma a abranger 
as áreas mais importantes para proteção da biodiversidade e características 
geomorfológicas que apresentam risco ambiental, como também evitar conflitos com 
ocupações humanas já consolidadas.  

A categoria de Refúgio de Vida Silvestre vem ao encontro da proteção de um 
importante refúgio e corredor ecológico, tanto da flora quanto da fauna. Abriga espécies 
vegetais típicas e características das florestas maduras, hoje raras e algumas ameaçadas 
de extinção, como também de algumas espécies da fauna, incluindo dois anfíbios, um 
deles endêmico da Ilha, três mamíferos e cinco aves, além de um pequeno peixe que foi 
registrado em uma das muitas cavernas ali encontradas. Estes são atributos que tornam 
este espaço estratégico para a conservação e recuperação populacional destas espécies 
na Ilha de Santa Catarina.  

Foram realizadas seis Consultas Públicas com as comunidades do entorno para 
apresentação da proposta de criação, onde foram apresentados os seus limites, os 
critérios de delimitação, a categoria de manejo e outras informações, sendo dirimidas 
dúvidas sobre a UC, conforme previsto em Lei (SNUC), cujas atas estão anexas a este 
relatório. Além disso, durante as consultas foram obtidas propostas sobre a ampliação 
da área por diferentes associações comunitárias. Todas as propostas com pertinência 
técnica foram aceitas e incorporadas aos limites da área. Anexo ao relatório encontra-se 
a minuta de Decreto para a criação do REVIS proposta, bem como parte dos estudos 
elaborados neste relatório, fruto das discussões com as comunidades de entorno.  

A evidente importância biológica, hídrica, geológica, paisagística e antropológica 
da área objeto desta proposta, demonstra que sua conservação ambiental implica na 
contribuição de garantias de qualidade de vida para toda a população da cidade de 
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Florianópolis. Além disso, a criação deste REVIS reveste-se de grande interesse social, 
como já verificado durante a definição de áreas prioritárias para a criação de unidade de 
conservação no Plano Municipal de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica. 
Considerando o respaldo obtido pela comunidade técnica e científica como também das 
comunidades do entorno da área proposta é possível perceber um enorme apoio para a 
criação do REVIS Meiembipe, apresentando um ganho social, ambiental e econômico 
para a cidade de Florianópolis com a sua implantação. 
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APRESENTAÇÃO 
 

Este documento está organizado em 9 capítulos, precedido de um resumo 
executivo e acompanhando por três (3) anexos. A organização do mesmo segue uma 
linha temporal, iniciando com a apresentação da equipe técnica convidada pelo órgão 
gestor, a qual participou da elaboração e sistematização da proposta de criação da UC. 
Seguindo com o capítulo 2 contextualizando o presente cenário, complementado pelos 
capítulos 3 e 4 que apresentam a caracterização, bem como a localização da área e os 
aspectos relacionados ao meio físico. Já os aspectos biológicos são abordados no 
capítulo 5, que apresenta as seções de flora e fauna, enquanto os aspectos antrópicos são 
abordados no capítulo 6. Capítulo este que apresenta várias seções, e entre elas cabe 
destacar as 6.6 e 6.7 respectivamente, que abordam elementos em relação às 
fragilidades e potencialidades ambientais, ambas com argumentos relevantes que 
colaboram com a proposta neste documento apresentada. Os capítulos 7 e 8 trazem os 
resultados do processo, apresentando  uma proposta técnica inicialmente elaborada pela 
equipe técnica e a uma proposta ratificada em alguns pontos e retificada em outros, após 
a participação comunitária por meio de diversas consultas públicas e reuniões setoriais. 
O Capítulo 9 finaliza este documento com a indicação dos encaminhamentos 
necessários para efetivação da criação da unidade de conservação proposta. 
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1. Equipe Técnica  

 
Equipe Técnica Mista composta com o objetivo de realizar os estudos 

preliminares visando a criação da Unidade de Conservação “Refúgio de Vida Silvestre 
Municipal Meiembipe”, em conformidade com os procedimentos do Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação - SNUC - Lei Federal nº. 9.985/2000 e Decreto Federal nº. 
4.340/2002. 
 

EQUIPE TÉCNICA MISTA 

Prefeitura Municipal de Florianópolis 

Mauro Manoel da Costa Fiscal Ambiental / Mateiro / Chefe 
DEPUC  

FLORAM / DEPUC   

Luca Mattos Santucci Estudante de Geografia / Estagiário 
DEPUC 

FLORAM / DEPUC  

Aracídio de Freitas 
Barbosa Neto 

Geógrafo / Chefe de Divisão de 
Administração de UCs  

FLORAM / DEPUC  

Camila Rezende Ayroza Bióloga / Estagiária DEPUC FLORAM / DEPUC  

Elias Pires 
Fiscal Técnico do Meio Ambiente / Chefe 
de Divisão de Implantação e Manejo de 

UCs 

 
FLORAM / DEPUC  

Silvane Dalpiaz do Carmo  Bióloga / Chefe DEPEA FLORAM / DEPEA  

Mariana Hennemann Bióloga   FLORAM / DILIC   

Kaliu Teixeira 
Geógrafo / Gerente de Cadastro e 

Geoprocessamento 
IPUF 

Leandro Lino Freitas Geólogo IPUF 

Lucas Barros E. Daniel Geógrafo IPUF 

Elisa Cabral Geógrafa IPUF 

Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC 

Prof. Dr. J. Salatiel R. 
Pires 

Ecólogo 
Dep. Ecologia e Zoologia 

Ma. Talita Laura Góes Geógrafa / Doutoranda PPGG UFSC 
Dpto. Geociências/ 

Observatório de Áreas 
Protegidas 
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Dr. Maurício E. Graipel  Biólogo Dep. Ecologia e Zoologia 

Prof. Dr. Orlando Ferretti Geógrafo 
Departamento de 

Geociências / Observatório 
de Áreas Protegidas 

Barbara Lima Silva 
Estudante/pesquisadora de Ciências 

Biológicas 
Dep. Ecologia e Zoologia 

Sociedade Civil Organizada 

Elizete Maria Marques Professora ONG Costa Legal 

Fabrício Basilio Almeida Geógrafo / Doutorando PPGG UFSC 

Instituto Aprender 
Ecologia / Laboratório de 

Gestão Costeira Integrada / 
Observatório de Áreas 

Protegidas - UFSC 

Dr. João de Deus Biólogo 
Rede ONGs da Mata 

Atlântica 

Richard Smith Engenheiro Sanitarista e Ambiental  Instituto Çarakura 

Rodrigo Dalmolin Filósofo 
Programa Roteiros do 

Ambiente  

Colaboradores 

Danilo Funk Biólogo 
Biólogo aposentado da 

Floram 

 
 

1.1 Composição, objetivos gerais, aspectos metodológicos e atividades 
realizadas  

 
Esta equipe técnica foi formada a partir do convite do Departamento de Unidades 

de Conservação da Fundação Municipal do Meio ambiente de Florianópolis, tendo em 
vista da necessidade de elaboração dos estudos preliminares para a criação do REVIS 
Municipal Meiembipe, conforme previsto em lei (Lei Federal Nº 9.985/2000 - SNUC). 
Os técnicos convidados além de conhecerem significativamente os aspectos ambientais 
da região em estudo, compreendem a importância da necessidade de salvaguardar o 
patrimônio natural nela contido. Outrossim, estes têm desenvolvido pesquisas nas 
unidades de conservação municipais e contribuído nos processos de implementação 
destas. 

Como já foi abordado, a equipe técnica teve como objetivo levantar e encaminhar 
discussões pertinentes à elaboração dos estudos preliminares para verificar a viabilidade 
da criação de nova unidade de conservação de gestão municipal no território de 
Florianópolis, cuja proposta é denominada  REVIS Municipal Meiembipe, conforme 
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previsto em lei (Lei Federal Nº 9.985/2000 - SNUC), de modo que utilizou atividades 
de gabinete e reuniões temáticas de forma intensiva e sistemática  a partir fevereiro de 
2020. Contudo, os técnicos envolvidos já realizam estudos teóricos e trabalhos de 
campo na região em tela há muito tempo.  

Entre vistorias, projetos e pesquisas, a equipe do Departamento de Unidades de 
Conservação, assim como os técnicos envolvidos no grupo ligados a Floram ou outras 
instituições, como DELIC e DEPEA, na FLORAM, bem como o IPUF, vinculados a 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Planejamento e Desenvolvimento Urbano - 
SMDU, e a Universidade Federal de Santa Catarina, com profissionais da Biologia -  
Ecologia, Zoologia e Botânica - e Geociências, através de suas respectivas instituições, 
já realizaram diversas saídas de campo com variadas finalidades, possuindo um vasto 
conhecimento acerca dos aspectos ambientais da região em estudo, assim como 
compreendendo a importância e necessidade de salvaguardar o patrimônio natural nela 
contido. 

Em relação às saídas de campo vinculadas a projetos, temos como exemplo o 
grande e ambicioso Fauna Floripa, que consiste numa parceria entre o Departamento de 
Unidades de Conservação da Floram com o Departamento de Ecologia e Zoologia do 
curso de Biologia da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), e que tem como 
objetivo principal o levantamento das espécies da mastofauna e aves da Ilha de Santa 
Catarina através da instalação de armadilhas fotográficas nos remanescentes de natureza 
da porção insular do município. Iniciado no segundo semestre de 2019, diversas saídas 
de campo foram realizadas, muitas delas nos fragmentos de floresta que compõem o 
território do REVIS Meiembipe. Além de ficar a par da atual situação da qualidade 
ambiental dessas áreas, foi possível levantar dados sobre a fauna local a partir dos 
resultados obtidos das câmeras instaladas, que revelaram inclusive a presença do 
Macuco (Tinamus solitarius), até então dado por extinto na Ilha de Santa Catarina (ISC) 
devido às intensas práticas de caça.  

Outro importante grupo que realiza pesquisas acerca das unidades de conservação 
da ISC, e que compõe a equipe técnica, é o Observatório de Áreas Protegidas (Observa), 
também da UFSC, mas do Departamento de Geociências. Atualmente, a pesquisadora 
Mestra Talita Laura Góes está a realizar sua pesquisa de Doutorado no Programa de Pós 
Graduação em Geografia (PPGG) da UFSC, que tem como objetivo principal levantar 
os fragmentos de mata primária da Ilha tendo como critério bioindicador a espécie 
Canela-preta (Ocotea catharinensis), árvore originalmente bastante frequente e hoje 
identificada como espécie seriamente ameaçada de extinção devido ao seu longo 
processo de exploração. Além de ser um objeto de estudo extremamente relevante, pois 
irá refinar o mapa fitogeográfico do Município, com a realização de diversas saídas de 
campo para localizar estes fragmentos, a identificação destes locais auxiliou também 
nos pontos de amostragem do projeto Fauna Floripa.   

Oportuno também destacar o Programa Roteiros do Ambiente, programa 
municipal vinculado à FLORAM e articulado com a sociedade que busca o manejo dos 
caminhos e trilhas de uso público do Município, assim como monitoramento e gestão 
sustentável, oferecendo sinalização, informação, mais segurança e conforto para os 
visitantes dos espaços naturais e culturais  protegidos por legislação. Em atividades do 
PRA já foram realizados diversos estudos e intervenções em caminhos e trilhas contidas 
no território proposto para o REVIS.  
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A partir do momento que houve sinalização positiva do Executivo Municipal para 
que os procedimentos para que a proposta de criação do REVIS fossem desenvolvidos, 
a equipe técnica,  catalisada e coordenada pelo DEPUC, realizou uma série de reuniões 
com objetivo de dar consistência na proposta, seja sob o ponto de vista teórico, 
conceitual e legal, seja em relação aos procedimentos no sentido da legitimidade da 
sociedade através das consultas públicas. 

 

                                    
 

Imagem 1: Reunião da equipe técnica no centro municipal de educação ambiental em 
18/02/2020.  

 
1.2 Objetivos específicos 

 
Ø Elaborar os estudos técnicos preliminares presente neste relatório e seus 

produtos, como proposta de categoria, mapa da poligonal, minuta de instrumento 
legal e anexos; 

Ø Acompanhar o processo relativo à criação do REVIS Municipal Meiembipe; 
Ø Oferecer apoio na continuidade do processo, especialmente nas etapas de 

discussão da proposta junto à entidades interessadas, assim como  na 
organização e divulgação das consultas públicas; 

Ø Garantir representatividade de partes interessadas e sua participação em todas as 
etapas do processo de criação do REVIS Municipal Meiembipe. 

 
1.3 Finalidade do relatório 

 
O presente Relatório Técnico tem por objetivo informar os resultados das 

atividades desenvolvidas pela Equipe Técnica Mista na elaboração dos estudos 
preliminares para subsidiar tecnicamente a criação da nova UC.  

Os estudos apresentados neste relatório foram desenvolvidos a partir de análises 
e discussões, e através da divisão de tarefas entre os setores envolvidos, deste modo,  
foram realizados levantamentos de dados, produção de mapas, elaboração de textos, 
seleção de imagens, organização e participação nas consultas públicas. Os 
procedimentos são elencados a seguir: 
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Ø Identificação dos limites das Áreas de Preservação Permanente - APP, já 
previstas em lei (Lei Complementar nº 482/2014 - Plano Diretor de 
Florianópolis), e as características da ocupação no entorno, excluindo áreas já 
consolidadas por ocupações; 
Ø Definição da categoria de manejo mais adequada segundo a Lei Federal 
9.985/2000 e o Decreto Federal nº 4.340/2002 (SNUC); 
Ø Definição de nome da UC, conforme previsto no SNUC; 
Ø Levantamento bibliográfico preliminar, da legislação e de documentos 
existentes relativos à área do Maciço Norte e seu entorno; 
Ø Levantamento de características ambientais e urbanísticas, a partir de 
bases de dados do IPUF/PMF; 
Ø Realização de Consultas Públicas com as comunidades do entorno para 
apresentação da proposta de criação da UC, seus limites,  categoria de manejo 
e nome, conforme previsto em Lei (SNUC), cujas atas estão anexas a este 
relatório; 
Ø Digitalização dos limites propostos, conforme critérios supracitados e 
apresentados nas consultas públicas. Elaboração do memorial descritivo da 
poligonal que define os limites propostos para a UC, identificando as 
coordenadas geográficas dos vértices da poligonal. Impressão do mapa que 
junto com memorial descritivo acompanham este relatório; 
Ø Elaboração de minuta de Decreto para a criação da UC proposta, como 
parte dos estudos elaborados neste relatório; 
Ø Organização deste Relatório e CD ROM com todo o material produzido 
em forma digital acompanhando o processo físico. 
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2. Contextualização 

 
O modelo econômico/cultural implantado a partir da modernidade, com seus 

pressupostos e métodos, foi se evidenciando profundamente inadequado, em escala 
local e global, ao ambiente natural no qual se desenvolve. Neste contexto, inicia-se a 
história do conservacionismo, cujo objetivo é a proteção de cenários naturais com 
significativa importância paisagística e sua representativa biodiversidade. Em 1872, nos 
Estados Unidos, foi criado o Parque Nacional de Yellowstone, que se tornou referência 
histórica internacional como estratégia para conservação da natureza.  

A criação do Parque Nacional do Itatiaia, em 1937, é o marco histórico brasileiro 
na instituição de espaços naturais especialmente protegidos. Ao longo das décadas do 
século XX, muitas outras áreas foram sendo legalmente protegidas. No estado de Santa 
Catarina, o Parque Estadual da Serra do Tabuleiro marca a iniciativa  no uso deste 
instrumento em nível estadual. O Parque Municipal da Lagoa do Peri, criado em 1981 e 
recategorizado para Monumento Natural Municipal em 2019, tornou-se o marco na 
criação de Unidades de Conservação (UC) em nível municipal.  

Ao contrário do que muitos pensam, as UCs não são espaços intocáveis e se 
mostram comprovadamente vantajosas para os municípios e suas comunidades 
humanas, tendo em vista a oferta de serviços ecossistêmicos e fomento ao ecoturismo e 
outras atividades. Nesse sentido, as UCs aparecem como bons exemplos de que é 
possível compatibilizar o desenvolvimento econômico com a preservação ambiental. 

A instituição da Lei Federal 9.985 de 18 de julho de 2000, que criou o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação - SNUC, estabeleceu os conceitos e os 
procedimentos de criação de Unidades de Conservação - UCs no território nacional, 
regulamentando o 3º Parágrafo do Item III do Artigo 225 da Constituição Federal de 
1988, o qual determina que é dever do poder público definir, em todas as unidades da 
Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos. 
Além de servir como incentivo à criação destas, seja nos níveis federal, estadual ou 
municipal, esta lei tornou tal processo mais transparente, tecnicamente efetivo e 
consistente. Atualmente, muitas UCs estão se adequando às categorias previstas no 
SNUC, visando principalmente melhor efetividade na sua gestão, manutenção e 
implementação. 

O município de Florianópolis possui atualmente 8 (oito) UCs gerenciadas pela 
esfera municipal, sendo o órgão gestor a Fundação Municipal do Meio Ambiente – 
FLORAM: Parque Natural Municipal do Maciço da Costeira, Parque Natural Municipal 
do Morro da Cruz, Monumento Natural Municipal da Lagoa do Peri, Parque Natural 
Municipal da Lagoinha do Leste, Parque Natural Municipal das Dunas da Lagoa da 
Conceição, Parque Natural Municipal Lagoa do Jacaré das Dunas do Santinho, 
Monumento Natural da Galheta e Parque Municipal do Manguezal Itacorubi (em 
processo de adequação ao SNUC). Observadas suas respectivas localizações na 
cartografia municipal, percebe-se que no processo de criação das UCs municipais elas 
ficaram concentradas nas porções centro sul do seu território insular. 
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                    Imagem 2: UCs municipais da Ilha de Santa Catarina. 

 
Mesmo Florianópolis contando com oito UCs, várias áreas do Município ainda se 

encontram desprotegidas, sobretudo a região do complexo de maciços cristalinos 
localizados na porção centro-norte da Ilha. (Cons)cientes da importância da conservação 
deste patrimônio natural, que atualmente está salvaguardado somente pelo zoneamento 
de Áreas de Preservação Permanente - APP a partir do Plano Diretor municipal, e 
apenas parcialmente pela Lei Federal nº 12.651/2012, mas sem garantias adequadas de 
proteção e num contexto de intensa e veloz pressão urbana, percebe-se a necessidade 
urgente de uma proteção mais eficiente para a garantia deste patrimônio.  

Na primeira década do século XXI, duas grandes discussões sobre possíveis 
criações de Unidades de Conservação na região norte da ISC foram levantadas. A 
primeira, no ano de 2006, desenvolvida pelo Grupo Pau-Campeche, financiada pelo 
Ministério do Meio Ambiente e com o apoio de diversas instituições, inclusive a 
Floram, tinha como objetivo implantar o chamado “Refúgio de Vida Silvestre 
Papaquara”, localizado no Morro do Caçador. Já no final do ano seguinte, a ideia de 
criação de um Mosaico de UCs do Norte da Ilha foi apresentada, a qual elencou como 
áreas prioritárias para conservação o próprio Morro do Caçador, além do Morro das 
Feiticeiras, a UCAD e as Dunas do Santinho, esta última que teve até um Projeto de Lei 
elaborado (PL nº 12.342/07), posteriormente arquivado. Somente em 2016 fora criado o 
Parque Natural Municipal da Lagoa do Jacaré das Dunas do Santinho (Lei Mun. nº 
9.948/2016), contudo as demais glebas continuaram sem uma proteção além de seu 
zoneamento. 

Sendo evidente a importância biológica, hídrica, geológica, paisagística e 
antropológica desta região, sua conservação ambiental implica na contribuição de 
garantias de qualidade de vida para toda a cidade. Portanto. devido à importância 
ambiental, a  criação de uma UC reforçaria de maneira muito mais profunda e eficaz a 
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sua proteção. Soma-se a isso, além da motivação e interesse social em salvaguardar os 
fragmentos de vegetação e a biodiversidade contida nesses espaços e as nascentes que 
afloram sob suas sombras, o Maciço Norte foi estabelecido como área prioritária para a 
criação de Unidade de Conservação no Plano Municipal de Conservação e Recuperação 
da Mata Atlântica, devido aos seus aspectos ecológicos relevantes. 

 
2.1 Plano Municipal da Mata Atlântica  

 
Devido sua importância e grau de ameaça, a Mata Atlântica foi protegida por lei 

específica, a Lei da Mata Atlântica (Lei 11.428/2006, regulamentada pelo Decreto 
6.660/2008), que dispõe sobre a utilização e proteção da sua vegetação nativa. O Art. 38 
da referida lei instituiu os Plano Municipais de Conservação e Recuperação da Mata 
Atlântica (PMMA), abrindo a possibilidade de os municípios, cujo território está total 
ou parcialmente nela inserido, atuarem proativamente na defesa, conservação e 
restauração da vegetação nativa da Mata Atlântica, por meio de definição de áreas e 
ações prioritárias. 

Os PMMA buscam retratar a realidade de cada município, sendo uma 
oportunidade para orientar as ações públicas e privadas, bem como para a atuação de 
entidades acadêmicas, de pesquisa e das organizações da sociedade, empenhadas em 
promover a conservação dos remanescentes de vegetação nativa e da biodiversidade 
existentes na Mata Atlântica. O PMMA tem mostrado ser uma grande oportunidade 
também para o fortalecimento da gestão ambiental municipal, fortalecendo tanto o 
órgão municipal do meio ambiente como também o Conselho Municipal de Meio 
Ambiente. 

Deste modo, tendo em vista a importância do PMMA como instrumento de gestão 
e planejamento das cidades localizadas no bioma da Mata Atlântica, a Prefeitura 
Municipal de Florianópolis criou um Grupo de Trabalho para coordenar o processo de 
elaboração do PMMA de Florianópolis, composto por representantes da FLORAM, 
IPUF, SMDU e SETUR, a partir do Decreto Municipal n. 18.809, de 23 de julho de 
2018. 

Após mais de um ano de trabalho, dois workshops técnico-científicos, três 
oficinas públicas participativas e workshop final, o Grupo de Trabalho estabeleceu treze 
objetivos para o PMMA, dentre os quais de destacam no contexto da UC que está sendo 
proposta: tornar mais efetiva a proteção das APPs, recuperar as APPs degradadas e 
reconhecer áreas importantes passíveis de proteção ambiental; manter a qualidade e 
disponibilidade dos recursos hídricos do município; manter a conectividade ecológica 
entre os remanescentes de Mata Atlântica;  fortalecer, criar e ampliar UCs, 
preferencialmente em ambientes naturais não protegidos em sua integralidade e áreas 
sob forte expansão urbana; diminuir o impacto da expansão urbana sobre os 
remanescentes de Mata Atlântica; e adaptação às mudanças climáticas. Para cada 
objetivo, foram estabelecidos estratégias e ações específicos. 

Além dos objetivos, estratégias e ações, foram também identificadas 70 áreas 
prioritárias para recuperação e conservação dos remanescentes de Mata Atlântica no 
município. Após os estudos técnicos e consultas à sociedade, a área considerada como 
mais importante no sentido da conservação para a região centro-norte da Ilha foi a 
cobertura vegetal remanescente nas encostas e topos de morros do complexo de maciços 
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cristalinos que foi chamado de UC do Maciço Norte, justamente em função da proposta 
para esta área ser a criação de uma UC de Proteção Integral. Boa parte da área 
prioritária identificada no PMMA está compreendida na poligonal da proposta do 
Refúgio de Vida Silvestre Municipal Meiembipe.  

O PMMA foi aprovado pelo Conselho Municipal do Meio Ambiente de 
Florianópolis - COMDEMA na reunião de 11/11/2019 (extrato publicado no Diário 
Oficial nº 2607, de 16/01/2020), e a partir de então, passa a fazer parte das ferramentas 
de gestão ambiental do município. 
 

 
Imagem 3: Prancha do PMMA citando o Maciço Norte com área prioritária para 

conservação.  
 

Esta convergência vem fortalecer as justificativas para criação dessa nova UC. 
Entretanto, além desta área, nas consultas públicas realizadas para apresentação da 
proposta do REVIS Meiembipe, algumas comunidades apresentaram outras demandas 
de áreas a serem incluídas na poligonal da respectiva UC, que foram analisadas pela 
equipe técnica, e que também foram identificadas no PMMA como importantes para 
conservação da Mata Atlântica. 
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Imagem 4: Outras áreas elencadas como prioritárias para conservação PMMA na região 
norte  da Ilha.   
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3. Caracterização da área do REVIS  
 

Florianópolis é a capital do Estado de Santa Catarina, localizada no sul do 
Brasil, com a maior parte de seu território contida na ISC.  

A ISC vem viajando junto ao continente sul-americano, desde que este se 
separou da geo-massa africana, há mais de cem milhões de anos, após intensas 
atividades vulcânicas que deram origem ao Atlântico Sul. Contudo, nem sempre esteve 
insulada, pois durante nosso atual período geológico, o Quaternário, houve pelo menos 
quatro longas estações de intenso frio – as glaciações. A última teve seu apogeu de 25 a 
18 mil anos atrás, e durante este fenômeno, o nível do oceano regrediu mais de 100 
metros em relação ao nível atual, levando as margens do continente muito para fora de 
onde estão hoje, ligando a ISC e tantas outras, ao continente. Com a subida do nível do 
oceano no fim destas glaciação, a última ocorrência há aproximadamente 12.000 anos, a 
atual Ilha era um arquipélago, composto por duas ilhas principais entre outras menores. 
foi sendo sedimentada  através da marinha e fluvial chegando a atual formação. 

Após esta pincelada sobre este cenário de transformações geológicas e 
geográficas, apresentemos outra protagonista, a biodiversidade da Ilha, pois sabemos 
sua inserção no domínio da Mata Atlântica, um dos biomas com maior diversidade de 
formas de vida do planeta. Segundo os notáveis pesquisadores Edward Wilson  e Robert 
MacArthur, nos estudos sobre biogeografia insular, contidos na obra Teoria da 
biogeografia de ilhas, publicada em 1967, dependendo do tamanho de uma ilha (efeito 
área) e de sua proximidade com o continente (efeito distância), maior ou menor será sua 
diversidade biológica. Em nosso caso, como se trata de uma Ilha com 425 km2 de área e 
a 500 metros de distância de um continente com grande biodiversidade, formada por um 
conjunto de ecossistemas específicos, como restinga, dunas, manguezais, florestas de 
encosta e de planícies, lagoas e lagunas, costões e baías, esta foi colonizada por dezenas 
de espécies de mamíferos, de répteis, centenas de aves e de espécies arbóreas e tantas 
outras florísticas, além de uma miríade de outras formas de vida. 

Porém, com a urbanização acelerada das últimas décadas, a parte continental 
mais próxima da Ilha se tornou um intensamente urbanizada, o que não foi diferente na 
parte oeste da Ilha, do Ribeirão à Jurerê. Este bloqueio antrópico dificulta a passagem 
dos animais silvestres do continente para a porção insular. Além disso, a urbanização e 
as estradas estão formando vários estrangulamentos na sua paisagem natural. Assim, a 
ISC, que era rica, vai se tornando pobre do ponto de vista biológico, tomando as feições 
de uma ilha pequena e afastada do continente. 

Esta realidade biológica e social, nossa “bio-pólis”, nos sugere a necessidade de 
medidas de conservação mais urgentes para proteção do equilíbrio dinâmico da 
diversidade de vida na ISC. 

A história do conservacionismo tem nos ensinado que a criação e a implantação 
de UCs são valiosos instrumentos técnico-políticos para proteção dos ecossistemas e da 
biodiversidade, principalmente em Florianópolis, tendo em vista a intensa urbanização 
ocorrida nas últimas décadas. São as UCs que nos permitirão um mínimo de equilíbrio 
entre os labirintos urbanos e as paisagens naturais, permitindo que nosso município 
continue um lugar mágico, marcado pela diversidade cultural em meio a uma rica 
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diversidade natural, permitindo mais que a  mera sobrevivência, mas uma vida com 
qualidade integral. 

Contudo, ressaltamos que este relatório se refere à estudos preliminares, cujo 
objetivo é justificar a importância da criação de uma nova UC no município de 
Florianópolis. Portanto, não tem como finalidade exaurir ou antecipar estudos futuros 
que devem ser realizados com mais profundidade, visando à elaboração do Plano de 
Manejo da unidade. 

Sendo assim, trata-se de um trabalho sucinto, buscando compor um panorama 
sócio-ambiental da área em tela, apresentando dados e aspectos que demonstram a sua 
relevância para conservação, justificando a criação desta nova UC como forma mais 
adequada para garantir qualidade ambiental para a população que vive e visita esta 
cidade. Assim, apresentamos aspectos do meio físico, biótico, histórico e antrópico, bem 
como o estado de conservação em que se encontram o patrimônio cultural e natural da 
região, que abriga um rico patrimônio ecológico, hídrico, paisagístico, histórico, 
espeleológico, arqueológico. Além disso, o Maciço Norte está localizado entre 
diferentes Unidades de Conservação, contribuindo estrategicamente como conexão 
entre estas e outros ambientes naturais. 

 
3.1 Localização 

 
Imagem 5: Localização geográfica da proposta do Refúgio de Vida Silvestre Municipal 

Meiembipe. Fonte: Gerência de Cadastro, Geoprocessamento e Pesquisa do IPUF.  
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4. Aspectos do meio físico 
 

4.1 Clima regional  
 
O clima do litoral catarinense, incluindo Florianópolis, é considerado como sendo 

sub-quente, com temperatura média anual superior a 20,4ºC e com um inverno ameno. 
A temperatura média inferior oscila no mês mais frio, em julho, entre 15ºC e 18ºC, e a 
temperatura média do mês mais quente, em janeiro, entre 24ºC e 26ºC. 

Este clima é uma transição entre o clima tropical quente das latitudes baixas do 
Brasil e temperado mesotérmico das latitudes médias da região sul, e acaba sendo um 
prolongamento climático da região sudeste. Desta forma, na região de Florianópolis o 
clima é classificado como subtropical úmido (conforme proposto por Strahler), 
equivalente ao Cfa de Koppen. 

As chuvas são bem distribuídas ao longo do ano, sem uma estação seca bem 
definida, e a passagem das frentes frias polares ocasionam bruscas mudanças de tempo 
atmosférico em qualquer estação. No verão ocorrem chuvas convectivas associadas ao 
aquecimento do continente. Em função da maritimidade, a umidade relativa do ar é, em 
média, de 80%. 

Os ventos predominantes sopram do quadrante norte, com velocidade média de 
3,5 m/s, sendo que os ventos mais velozes e também mais frequentes sopram do sul com 
velocidade média de 10 m/s, com rajadas chegando a até 80 km/h. 

 
4.2 Geologia 

 
O território de Florianópolis é constituído por rochas do Ciclo Brasiliano, diques 

cretáceos do Enxame de Diques Florianópolis e depósitos quaternários continentais e 
transicionais. Do ponto de vista geomorfológico, pode ser dividido em dois domínios 
fundamentais: a) morros, montanhas e elevações; e b) planícies costeiras, que interligam 
essas elevações.  

A UC REVIS Meiembipe compreenderá, de forma geral, o domínio de morros, 
montanhas e elevações de granito do tipo Ilha da suíte intrusiva Pedras Grandes, e por 
rochas plutonovulcânicas ácidas que compõem a suíte Cambirela (rochas piroclásticas e 
Granito Itacorubi). Os dois grupos de rochas são intrusivos nas rochas migmatíticas do 
Complexo Águas Mornas e seccionadas por diques básicos, ácidos e intermediários do 
Enxame de Diques Florianópolis, bem como por rochas cataclásticas e falhas/fraturas 
com orientação tendencial a NNE-SSW (Tomazzoli & Pellerin, 2015). 
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Imagem 6: Trilha do Rapa. Autoria: Mauro 
Manoel da Costa.  

Imagem 7: Pedra do Balão- Saco Grande. 
Autoria: Rodrigo Dalmolin.  

 

 
Imagem 8: Granito Ilha interceptado por dique de 

diabásio. Fonte: Acervo pessoal. 
 

Imagem 9:  Diagrama de direções de diques, 
em classes ponderadas por frequência. Fonte: 

TOMAZZOLI et al 2019. 

 
Os maciços rochosos que compõem o território do REVIS Meiembipe ocorre em 

forma de elevações com cristas alinhadas condicionadas, em geral, pelas falhas e diques 
de rochas máficas organizados predominantemente na direção NNE-SSW. Essas 
elevações se estendem pelo centro da ISC na porção centro-norte constituindo uma 
dorsal. 

A dorsal centro-norte abrange as elevações dos morros do Itacorubi e do Canto 
dos Araçás, ao sul, até o morro do Rapa no extremo norte da ilha, sendo o morro da 
Costa da Lagoa a maior elevação, ponto culminante onde a cota altimétrica alcança 492 
metros.  

Esta dorsal é separada ao sul do maciço que compreende as elevações do Canto da 
Lagoa e do Córrego Grande, onde está implementado o Parque Natural Municipal do 
Maciço da Costeira. 

A dorsal centro-norte do maciço rochoso do REVIS Meiembipe ancora nas bordas 
e sopés, essencialmente em declividades baixas, sedimentos cenozóicos formados pela 
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deposição em ambiente continental, como o colúvio-aluvionar, e também em ambientes 
transicionais, como marinho, eólico, lagunar e estuarino. 

 
Imagem 10:  Imagem retirada do mapa geológico da ISC, publicado por TOMAZZOLI e PELLERIN, 

2014. 
 

A UC proposta também compreende a faixa de sedimentos arenosos finos, bem 
selecionados e de cor esbranquiçadas que conformam o depósito eólico holocênico de 
dunas transversais ao longo do extremo norte da praia dos Ingleses. 

Este cordão arenoso constitui uma barreira ancorada na porção sul do morro das 
Feiticeiras e entre a faixa praial e os depósitos marinhos elevados da região das 
Gaivotas. 

 
Imagem 11: Vista do Morro das Feiticeiras, Ingleses. Autoria: Rodrigo Dalmolin.  
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4.3 Geomorfologia 

 
Sob o ponto de vista geológico-geomorfológico, é possível encontrar duas feições 

geomorfológicas principais na ISC: 
a) Maciços Cristalinos: formados por domínio de rochas ígneas plutônicas e vulcânicas, 
de idade pré-cambriana, representados principalmente por granitos, riolitos e rochas 
piroclásticas ácidas, apresentando intrusões de enxame de diques básicos, típicos de 
morros e elevações; 
b) Planícies Costeiras: formadas por depósitos cenozóicos costeiros podendo ser 
compartimentados em depósitos marinhos praiais, depósitos eólicos, lagunares, 
paludiais e/ou turfáceos, depósitos coluviais e depósitos fluviais (TOMAZZOLI & 
PELLERIN, 2001). 
 
 

 
Imagem 12: Declividade classificada em graus. 

 
 
Os maciços rochosos que compõem o REVIS Meiembipe apresentam relevos de 

dissecação esculpidos em granito caracterizados como modelados de dissecação em 
montanhas e morros (BASTOS, 2004). Os processos de dissecação levaram ao 
sulcamento das encostas e ao carreamento do solo desagregado para os sopés. 

As encostas rochosas são relativamente acentuadas e apresentam trechos com 
declividade superior a 45º. Nos topos e sopés a declividade é predominantemente 
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inferior a 20º. A declividade média do maciço é de aproximadamente 21º.  O ponto de 
maior elevação é o cume da Costa da Lagoa, a 492 metros de altitude. Outros picos 
relevantes são o Morro do Manoel Lacerda (476 m), Morro do Macacu (453 m), Morro 
das Caneiras (442 m) e Morro do Milhas (412 m).  

 

 
Imagem 13: Bacia do Itacorubi com morraria ao fundo. Autoria: Rodrigo Dalmolin.  

 
4.4 Pedologia  

 
Os solos locais são originários da desagregação e da decomposição das rochas do 

maciço e se constituem como autóctones nos topos e alóctones nos tálus. Em geral, os 
regolitos ou solos do REVIS Meiembipe são de pouca espessura e contém blocos e 
matacões desprendidos da rocha matriz. Quando aflorantes, o nível rochoso configura 
áreas de encostas ou lajes. Conforme o Sistema Brasileiro de Classificação de Solos 
(Embrapa, 2018), predominam os Neossolos Litólicos e os Cambissolos. 

Os solos em estágio inicial são pouco evoluídos, preservam características 
mineralógicas e texturais da rocha matriz e contêm fragmentos rochosos. Estes solos, 
denominados Neossolos Litólicos, apresentam profundidade incipiente.  

A evolução dos solos por processos de pedogênese nas áreas de menor 
declividade, como nos sopés, levaram à formação de Cambissolo por meio da 
reorganização estrutural dos materiais e à transformação dos minerais originais por 
argilominerais de granulação argilosa e argilo-siltosa. 

Solos provenientes de material intemperizado de diques de Diabásio apresentam 
textura argilosa (tendo composição granulométrica de 35 a 60% de argila) conhecida 
como argissolo vermelho. Já o substrato resultante de intemperização dos granitos 
apresenta classe textural granulométrica média, com menos de 35% de argila e mais de 
15% de areia. Este último, chamado de argissolo vermelho-amarelo, possui menor 
fertilidade que o argissolo vermelho. 

A acumulação dos solos transportados nos sopés constituem os tálus e são 
formados por material heterogêneo constituídos por solo argilo-siltoso e blocos 
rochosos rolados. 
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4.5 Espeleologia 

 
Das 86 cavidades naturais subterrâneas presentes no Cadastro Nacional de 

Cavernas (CNC), da Sociedade Brasileira de Espeleologia (SBE), 39 localizam-se no 
maciço centro-norte da ISC, o que representa 45,34% das cavernas registradas em 
Florianópolis. Todas são cavernas em matacões graníticos, provenientes da unidade 
geológica denominada Granito Ilha. São formadas a partir de processos erosivos que 
atuam seletivamente sobre núcleos residuais ou movimentados, retirando o material 
mais fino e gerando um vazio entre os mesmos. Grande parte dessas cavidades ocorrem 
nas encostas dos morros, outras em seus sopés e fundos de vales.  

 Até o momento, a maior caverna registrada é o Sistema de Cavernas da Água 
Corrente, com cerca de 1026 m de ponta de trena, localizada na região do Saco Grande. 
Nesta caverna foi localizada uma espécie de bagre de água doce, o candiru (Vandellia 
cirrhosa), listado como criticamente em perigo (CR) pelo ICMBio, sendo a caverna 
considera por estudo espeleológico como abrigo essencial de espécie ameaçada de 
extinção, tornando-a de relevância máxima (SATO et al., 2018). Ainda há a presença da 
rã-manezinha (Ischnocnema manezinho), espécie endêmica de Florianópolis (OSWALD 
et al., 2019) que aparece como ameaçada, classificada com vulnerável (VU) pelo 
ICMBio e IMA/SC, avistada também nas grutas do Monte Verde, da Laje e da Praia 
Brava (SATO et al., 2018), no maciço centro-norte. 

 Para além das espécies mencionadas, têm sido avistadas nessas cavernas outros 
tipos de anuros, morcegos e invertebrados como aranhas, opiliões, grilos, diplópodes e 
zeluros, só para citar os mais comuns. Em relação aos morcegos, salienta-se o papel dos 
mesmos como agentes polinizadores, importantes para a recuperação florestal desse 
setor da ISC. Para todos estes animais o ambiente subterrâneo é essencial para abrigo, 
alimentação, reprodução e/ou outras etapas de seus ciclos de vida. Pela função 
ecossistêmica que exercem, a preservação dessas cavernas é de suma importância. 

 
 

 
Imagem 14: Entrada da Gruta da Casa Velha, caverna de matacões na encosta do Morro da 

Virgínia. Autoria: Rodrigo Dalmolin. 
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4.6 Hidrografia / hidrologia / limnologia 

 
O município de Florianópolis detém uma rede hidrográfica composta por bacias, 

lagoas, lagunas, rios e córregos que deságuam nas baías Norte e sul, e no Oceano 
Atlântico. Os cursos d'água são classificados como intermitentes e raramente perenes, 
são altamente dependentes do regime pluviométrico, e são abastecidos por uma diversa 
quantidade de córregos (Prefeitura Municipal de Florianópolis, 2009). 

 O REVIS Meiembipe, localizada longitudinalmente do centro até a porção mais 
ao norte da ISC, influencia diretamente em nove microbacias do município (Imagem 
15), são elas: a Bacia da Lagoinha do Norte, da Praia Brava, de Ponta das Canas, dos 
Ingleses, do Rio Ratones, da Lagoa da Conceição de Santo Antônio de Lisboa e do Saco 
Grande. Dentre essas, destaca-se a Bacia do Rio Ratones, de maior extensão, com 9077 
ha, e também, a Bacia da Lagoa da Conceição, segunda maior, com 6464 ha. Nesta 
bacia, os cursos que nascem nas encostas centro-leste do maciço deságuam na Laguna e 
daí têm suas águas derivadas para o Oceano Atlântico. 

 No maciço centro-norte há diversas nascentes de importantes cursos e corpos 
hídricos da ISC. Os rios Capivari e João Gualberto Soares são os principais drenantes 
das encostas de leste, enquanto nas encostas de oeste nascem os principais afluentes do 
rio Ratones, como o arroio dos Macacos, o Ribeirão Vargem Pequena e o córrego 
Cachoeira. A sudoeste as maiores drenagens são o Rio Vadik e o Itacorubi.  

O relevo de encostas é um dos fatores condicionantes do regime hidrológico local 
e conformam abaciamentos nos sopés onde se acumulam massas d’água como a Lagoa 
da Conceição, a Lagoinha do Norte e as planícies úmidas.  
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Imagem 15:  Bacias Hidrográficas do município de Florianópolis. 

 

 

 

Imagem 16: Lagoa da Conceição vista do 
Caminho da Costa da Lagoa ao Ratones . Autoria: 

Rodrigo Damolin.  

Imagem 17: Cachoeira Vargem Grande. Autoria: 
Mauro Manoel da Costa.  
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Imagem 18: Rio Vadik - Saco Grande. Autoria: 
Rodrigo Dalmolin.  

Imagem 19: Cachoeira da Costa da Lagoa. 
Autoria: Rodrigo Dalmolin.  
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5. Aspectos do meio biótico 
 

5.1 Vegetação: histórico 
 

É sabido e consabido que a história da Mata Atlântica, do ponto de vista da 
história cultural dos últimos 500 anos, é a história do desmatamento e da destruição. 
Uma história escrita, segundo o historiador Warren Dean, a ferro e fogo.  Um bioma que 
tinha seus domínios, originariamente, em  15% do território brasileiro, ao longo de toda 
a sua costa e se interiorizando em muitas regiões,  e que no processo de ocupação a 
partir da colonização foi  reduzido a menos de 8% da sua cobertura original.  Em nosso 
Estado não foi diferente e os dados revelam que existem menos de 18% da área 
primitiva, que totalizava 100% do território catarinense. Na ISC, nossa mata verdadeira, 
mata virgem, chamada pelos Guarani de Caaetê, praticamente desapareceu, e o 
desmatamento raso chegou a quase 80% da cobertura original. Tal impacto, obviamente, 
está relacionado com o processo de formação e desenvolvimento da sociedade 
brasileira, pois no seu domínio se ergueram suas principais cidades, fazendo que quase 
80% da população brasileira esteja ocupando os horizontes da mata atlântica, ou do que 
dela sobrou. 

 

 
Imagem 20: Panorama da floresta do Maciço Norte. Autoria: Rodrigo Dalmolin. 

  

Ainda hoje a conservação da Mata Atlântica enfrenta grandes desafios; em sua 
área de abrangência encontram-se altos índices de biodiversidade e de endemismos, 
contudo a redução drástica da sua cobertura, a fragmentação e a degradação de seus 
ecossistemas naturais a colocam numa situação de grande criticidade. 

A ISC, assim como a totalidade do município de Florianópolis, encontra-se na 
área de abrangência da Mata Atlântica. Aqui também se verificou o mesmo processo de 
exploração, ocupação e degradação de suas formações originais. A ISC era ponto de 
parada obrigatória para os navegadores que se dirigiam ao mares do atlântico sul, onde 
se reabasteciam com abundantes recursos naturais. Frézier, que aportou na Ilha em 
1712, ao descrevê-la registra que era ela “uma floresta contínua de árvores verdes o ano 
inteiro, […]” 
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Imagem 21: Representação cartográfica da ISC elaborada pelo engenheiro militar e navegador 

francês Amédée François Frézier no século XVIII. 
 

Com a consolidação da ocupação da ISC, a partir de 1748, fundada em 1673 por 
Dias Velho, a exploração madeireira e o avanço da agricultura provocaram 
significativas mudanças na paisagem. De um modo geral, quase a totalidade dessa 
formação vegetal passou por processos intensos de intervenção antrópica. Grande parte 
sofreu corte raso para fins agropecuários. O intenso desmatamento levou praticamente 
ao desaparecimento local de algumas espécies, pois se somando ao desmatamento raso, 
ocorreu uma intensa atividade madeireira de extração seletiva das madeiras de valor 
econômico para fins diversos, como a fabricação de embarcações, móveis, taboados, 
barrotes, assoalhos e aberturas para construção de casas e engenhos, entre outros usos. 
Além do extrativismo de lenha para abastecer as centenas de engenhos de farinha, 
cachaça, caieiras, curtumes e outras atividades domésticas.    

 

 
Imagem 22: Aspectos do desmatamento nas encostas - Avenida das Rendeiras com o Morro da 

Lagoa ao fundo, segunda metade do século XX. Fonte: 
http://fotosantigasflorianopolis.blogspot.com/2013/03/lagoa-da-conceicao.html 
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O mosaico de imagens de 1938 (Imagem 23) nos dá uma dimensão do resultado 
desse processo histórico de conversão dos ambientes naturais. 

 

 
Imagem 23: Fotografia aérea de 1938 da região da porção centro-norte da ISC. Fonte: 

http://geo.pmf.sc.gov.br/. 
 

Com o gradual abandono das atividades agropecuárias, a partir de meados do 
século XX, a cobertura vegetal do Maciço Norte veio se regenerando naturalmente e a 
floresta lentamente ganhando estrutura e resiliência. Cabe destacar que até tempos 
recentes a prática de queimadas para fins agropecuários nas encostas desmatadas dos 
morros era comum em toda a Ilha, prática que começou a ser combatida de forma mais 
efetiva a partir da década de 1980. Porém, ainda ocorrem queimadas, como 
remanescentes desta prática para manutenção de pastos ou coivaras, mas também para 
queima de resíduos, especialmente aqueles provenientes da “limpeza” de terrenos. 

Como o desmatamento raso não foi total, fragmentos de floresta ficaram de pé, 
não sucumbindo na sua totalidade, no entanto, diversas espécies visadas por sua 
qualidade foram alvo do desmatamento seletivo, como as canelas, peroba, óleo, cedro, 
entre outras. E se, por um lado o desmatamento seletivo foi desestruturando os 
fragmentos primários e as queimadas foram empobrecendo o solo e dificultando a 
sucessão da vegetação nativa, por outro, nas áreas mais abertas favoreceram o domínio 
de espécies exóticas invasoras como a braquiária, os Pinus sp., e o capim-melado. 
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Imagem 24: Face norte do Morro do Macacu, espécies exóticas invasoras e floresta ao fundo. Autoria: 

Rodrigo Dalmolin.  
 

Não obstante este histórico de exploração, encontramos nas encostas importantes 
áreas onde o processo de regeneração da mata nativa vem se dando de forma bastante 
satisfatória, motivo pelo qual a Mata Atlântica situada na ISC foi elencada como de 
“Extrema Importância biológica” para conservação de determinados componentes da 
biodiversidade na “Avaliação e Ações Prioritárias para a Conservação da 
Biodiversidade da Mata Atlântica e Campos Sulinos”, realizada pelo MMA. Segundo o 
IBGE a Mata Atlântica na ISC é representada pela região fitoecológica Floresta 
Ombrófila Densa ou Floresta Pluvial Atlântica, com seus ecossistemas associados, 
resultantes da influência oceânica, conhecidos como manguezais e restingas.  

 

5.1.1 Floresta Ombrófila Densa 

 
A Floresta Ombrófila Densa, cobertura característica dos morros da Ilha, constitui 

a formação majoritária no polígono proposto para o REVIS Municipal Meiembipe. É 
uma vegetação que se estende das planícies até os morros mais altos. É considerada uma 
formação vegetacional complexa e heterogênea, fato constatado pelas inúmeras 
comunidades e associações de espécies que somente são encontradas nesses ambientes, 
caracterizando-se também pela formação de um dossel uniforme quanto à sua coloração, 
forma das copas e altura, representando uma fitofisionomia muito característica e com 
poucas variações durante todo o ano. 
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Imagem 25: Fitofisionomia do exterior da floresta. Foto retirada em um trabalho de campo. 

Autoria: Mauro Manoel da Costa. 
 

 A vegetação é condicionada por um clima quente e úmido, sendo decisiva para a 
perenidade de nascentes, proteção dos cursos d’água, estabilidade das encostas, 
regularidade do regime de chuvas, boa qualidade do ar, bem como pela manutenção da 
biodiversidade. É uma floresta com árvores que podem atingir até 30m de altura, 
criando dossel com copas densas, e mostrando na maturidade uma estratificação 
característica, com associações de arvoretas, arbustos e ervas. Essa complexidade 
estrutural é ainda enriquecida pela grande quantidade de epífitos e lianas que se 
estabelecem junto ao estrato arbóreo. 

 

 
Imagem 26: Fitofisionomia do interior da floresta. Foto retirada em um trabalho de campo. 

Autoria: Mauro Manoel da Costa. 
 

Estudos realizados no início do século XX pelo notável e saudoso Professor 
Miguel Roberto Klein contabilizaram aproximadamente 340 espécies arbóreas, e dentre 
as espécies arbóreas típicas destacam-se a canela-preta (Ocotea catharinensis), árvore 
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originalmente bastante frequente e hoje identificada como espécie seriamente ameaçada 
de extinção; a canela-sassafrás (Ocotea odorifera), com status similar,  peroba 
(Aspidosperma olivaceum), canela-amarela (Nectandra lanceolata)  cedro (Cedrela 
fissilis),  laranjeira-do-mato (Sloanea guianensis),  araçá (Psidium cattleyanum), canela-
garuva (Cinanamomum glaziovii),  araçá-alazão (Eugenia muticostata),  palmiteiro 
(Euterpe edulis),  pau-óleo (Copaifera trapezifolia), o baguaçu (Magnolia ovata), o 
guapere (Lamanonia speciosa),  bicuíba (Virola bicuhyba),  guamirins (Myrcia glabra, 
M. aethusa),   guamirim-ferro (Neomitranthes glomerata),  guaraparim (Vantanea 
compacta),  cupiuva (Tapirira guianensis),  ipê-do-morro (Handroanthus 
chrysotrichus),  almécega (Protium kleinii),  bacopari (Garcinia gardneriana),  
carvalho-brasileiro (Roupala montana), banana-de-macaco (Porcelia macrocarpa), 
cabreúva (Myrocarpus frondosus), guarajuva (Buchenavia kleinii), louro-pardo (Cordia 
trichotoma), figueiras (Ficus spp.), o poleiro-de-macuco (Bathysa australis), aguaí 
(Chrysophyllum viride), guarantã (Esenbeckia grandiflora),  caxeta (Chrysophyllum 
viride), em especial, constatada somente no Maciço Norte, o jequitibá-branco 
(Carinianna estrellensis). 

 

 
 

 

Imagem 27: Louro-pardo (Cordia trichotoma). 
Autoria: Mauro Manoel da Costa.  

Imagem 28: Canela-preta (Ocotea catharinensis). 
Autoria: Mauro Manoel da Costa.  

  

Imagem 29: Peroba (Aspidosperma olivaceum). 
Autoria: Mauro Manoel da Costa.  

Imagem 30: Cedro (Cedrela fissilis). Autoria: 
Mauro Manoel da Costa.  
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Imagem 31: Almécega (Protium kleinii). Autoria: 
Mauro Manoel da Costa.  

Imagem 32: Pau-óleo  (Copaifera trapezifolia). 
Autoria: Mauro Manoel da Costa.  

  

Imagem 33: Guaraparim (Vantanea compacta). 
Autoria: Mauro Manoel da Costa.  

Imagem 34: Carvalho-brasileiro (Roupala 
montana). Autoria: Mauro Manoel da Costa.  

  

Imagem 35: Laelia (Laelia purpurata). Autoria: 
Mauro Manoel da Costa.  

Imagem 36: Araçá (Psidium cattleyanum). 
Autoria: Mauro Manoel da Costa.   
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Nas florestas secundárias que hoje recobrem a ISC muitas destas árvores já se 
mostram raras, prevalecendo as espécies de crescimento rápido, características da 
sucessão florestal secundária, em estágios pioneiros, (formação herbácea), capoeirinha 
(herbáceo-arbustivo), capoeira (arbustivo-arvoretas), capoeirão (arbóreo inicial) e 
floresta secundária (arbóreo avançado), formando uma verdadeira colcha de retalhos 
onde nas partes mais centrais e de maiores altitudes estão os fragmentos de floresta com 
características climácicas, com as espécies elencadas acima. No entanto, é sempre bom 
ressaltar que uma floresta desestruturada pelo desmatamento seletivo é 
significativamente mais funcional do que uma floresta secundária cujo solo foi 
queimado paulatinamente durante 200 anos, além de terem sido o abrigo para a fauna 
em fuga por conta do desmatamento raso.  

 

 
Imagem 37: Fitofisionomia do exterior de floresta secundária. Na imagem pode-se perceber a presença 
de dezenas de garapuvus (Schizolobium parahyba), espécie muito característica de Florianópolis. Sua 
abundância é fruto do processo de ocupação que retirou grande parte da cobertura vegetal original da 

superfície dos maciços da Ilha. Autoria: Mauro Manoel da Costa.  
 

Dentre as espécies arbóreas típicas da sucessão secundária, destacam-se o 
jacatirão (Miconia cinnamomifolia), pixirição (Miconia cabucu), garapuvu 
(Schizolobium parahyba), licurana (Hieronyma alchorneoides), canela-ferrugem 
(Nectandra oppositifolia), pau-jacaré (Piptadenia gonoacantha), ingá-feijão (Inga 
marginata), canjerana (Cabralea canjerana),  embaúba (Cecropia glaziovi), fruta-de-
pomba (Erythroxylum argentinum), mangue-formiga (Clusia criuva), carobinha 
(Jacaranda puberula),  espinheiro-maricá (Mimosa bimucronata),  capororoca (Myrsine 
coriacea), catiguá (Trichilia palens), pindaíba (Xylopia brasiliensis), araticum-do-mato 
(Annona silvatica) ipê-verde (Cybistax antissyfilitica), o pixiricão (Miconia cabucu), o 
camboatá (Matayba guianensis), camboatá-vermelho (Cupania vernalis) a canela-
papagaio (Cinnamomum glaziovii),  jerivá (Syagrus romanzoffiana),  aroeira (Schinus 
terebinthifolia),  tanheiro (Alchornea triplinervia),  gramimunha (Weinmannia 
paulliniifolia), congonha (Ilex theezans), rabo-de-macaco (Lonchocarpus leucanthus), 
Capororocão (Myrsine umbellata), gabiroba (Campomanesia xanthocarpa), cambuim-
branco (Gomidesia palustris), açoita-cavalo (Luehea divaricata) entre outras. 
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Imagem 38: Jacatirão (Miconia cinnamomifolia). 
Autoria: Mauro Manoel da Costa.  

Imagem 39: Jerivá (Syagrus romanzoffiana). 
Autoria: Mauro Manoel da Costa.  

  

Imagem 40: Mangue-formiga (Clusia criuva). 
Autoria: Mauro Manoel da Costa.  

Imagem 41: Tanheiro (Alchornea triplinervia). 
Autoria: Mauro Manoel da Costa.  

  

Imagem 42: Capororoca (Myrsine coriacea). 
Autoria: Mauro Manoel da Costa.  

Imagem 43: Canjerana (Cabralea canjerana). 
Autoria: Mauro Manoel da Costa.  
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Imagem 44: Licurana (Hieronyma 
alchorneoides). Autoria: Mauro Manoel da Costa.  

Imagem 45: Pau-jacaré (Piptadenia 
gonoacantha). Autoria: Mauro Manoel da Costa.  

 
Nas florestas secundárias da ISC, notadamente naqueles espaços que já se 

encontram em estágio avançado de regeneração, é muito frequente a presença de 
epífitos e lianas, com destaque para as bromélias, samambaias, orquídeas, e mesmo 
algumas espécies de plantas parasitas, como a erva-de-passarinho (Phoradendron sp.). 
A orquídea laelia (Laelia purpurata), o cravo-do-mato (Tillandsia stricta), a barba-de-
velho (T. usneoides), imbé (Philodendron bipinnatifidum), o cipó-de-cabra (Trigonia 
nivea), a bertalha (Anredera cordifolia), o cipó-preto (Hippocratea volubilis), o 
bacopari-cipó (Salacia elliptica) são algumas destas espécies. 

No sub-bosque da floresta são encontradas diversas outras espécies, dentre as 
quais se destacam as palmeiras tucum (Bactris setosa) e guaricana (Geonoma gamiova), 
as piperáceas (Piper gaudichaudianum), a grandiuva-d’anta (Psychotria nuda), e 
samambaias arborescentes como Cyathea corcovadensis e Alsophila setosa. 
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5.1.2 Vegetação de Restinga 

 

 
Imagens 46 e 47: A Ilha de Santa Catarina é o resultado de alterações do nível do mar, condicionados por 

alterações climáticas no período quaternário, que moldaram sua geomorfologia de planícies litorâneas. 
 

A Restinga é o tipo de vegetação litorânea que ocorre sobre as planícies 
quaternárias e dunas, em solo predominantemente arenoso, destacando-se por seu 
caráter edáfico. É observada em diferentes formações Herbáceas, Arbustivas e 
Arbóreas, bem como mosaicos dessas três. Seguindo a classificação proposta por 
Falkenberg (1999), iniciando pela praia, encontra-se a vegetação que mais sofre com as 
adversidades do ambiente litorâneo, resistindo ao sal marinho, ventos fortes, 
movimentação e soterramento por areia, além das altas temperaturas, pouca 
disponibilidade de água e baixa fertilidade do solo, caracterizando-se por raízes 
profundas, fortes estolões, folhas pequenas, pilosas ou com certa suculência. Nesses 
ambientes de dunas frontais, ocorrem principalmente a batateira-da-praia (Ipomoea pes-
caprae), o capotiraguá (Blutaparon portulacoides), o pinheirinho-da-praia (Remirea 
maritima), o rosetão (Acicarpha spatulata), a acariçoba (Hidrocotyle bonariensis) e os 
capins-da-praia (Spartina ciliata e Panicum racemosum). Em direção ao interior, após 
as dunas frontais, onde a areia se movimenta com menor intensidade, começam a 
ocorrer algumas espécies de porte arbustivo, onde se passa a encontrar o feijão-da-praia 
(Sophora tomentosa), a erva-baleeira (Varronia curassavica), o marmeleiro-da-praia 
(Dalbergia ecastophylla) e a arumbeva (Opuntia arechavaletai). Um pouco mais para o 
interior das dunas ocorrem as espécies maria-mole (Guapira opposita), guamirim 
(Eugenia catharinae), cambuim (Myrcia palustris), aroeira-brava (Lythraea brasiliensis) 
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e mangue-formiga (Clusia criuva). Onde o solo começa a apresentar maior teor de 
umidade, sombreamento e matéria orgânica, instalam-se espécies um pouco mais 
exigentes quanto às condições ecológicas, de porte arbóreo, onde encontramos o 
baguaçumirim (Eugenia umbelifora), a canelinha-da-praia (Ocotea pulchella), as caúnas 
(Ilex theezans e Ilex dumosa), a pitangueira (Eugenia unifora), e o araçá-amarelo 
(Psidium cattleyanum). Nos locais com alteração do solo mais recente surgem a 
quaresmeira (Tibouchina urvilleana), a vassoura-vermelha (Dodonaea viscosa), a 
vassoura-branca (Eupatorium cassaretoi), e a aroeira-vermelha (Schinus 
terebinthifolius) como espécies pioneiras.  

A partir dos estudos do Prof. Antônio Bresolin, o qual fez o levantamento das 
espécies da flora existente na região dos Ingleses, “nestas restingas arbustivas 
predominam acentuadamente as Mirticeas: Eugenia catharinae (Guamirim) e a Myrcia 
multiflora (Cambui), alem de Gomidesia palustris(Guamirim), Eugenia umbelliflora 
(Baguagu) e Campomanesia littoralis (Guabiroba-da-praia). Além destas espécies mais 
comuns temos ainda como frequentes as seguintes: Cordia verbenacea (Camarinha), 
Erythroxylum cuspidifolium (Concon), Opuntia vulgaris (Arumbeva), Schinus 
therebinthifolius (Aroeira vermelha) e Lythraea brasiliensis (Aroeira braba). Nos solos 
ensombrados, encontramos densos agrupamentos de Philodendron sp.” 

 
 

  

Imagem 48: Diferentes estratos da restinga.  Imagem 49: Restinga dos Ingleses vista do Morro 
das Feiticeiras.. Autoria: Rodrigo Dalmolin. 

 

5.1.3  Vegetação  de banhados, baixadas e lagunas 

 
Áreas úmidas são ecossistemas na interface entre ambientes terrestres e aquáticos, 

continentais ou costeiros, naturais ou artificiais, permanentemente ou periodicamente 
inundados por águas rasas ou com solos encharcados, doces, salobros, ou salgados, com 
comunidades de plantas e animais adaptadas à sua dinâmica hídrica (INCT-INAU apud 
Junk et al., 2015). Para Simioni & Guasseli (2017), banhado refere-se a um tipo de área 
úmida que apresenta alta complexidade e grande diversidade de gradientes ambientais. 
Estes ecossistemas são caracterizados pela presença de: i) depósitos paludiais e turfas; 
ii) solos hidromórficos; e iii) presença de macrófitas aquáticas. São regulados pelos 
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pulsos de inundação, permanecendo constante ou temporariamente inundados, com a 
presença de vegetação adaptada às flutuações do nível da água e uma biota 
característica. Sem destacar a vegetação aquática submersa ou flutuante que ocorre nas 
áreas permanentemente úmidas, lagoinhas e lagoas, no Município ocorrem dois tipos de 
ambientes úmidos bastante característicos: os banhados com predominância de tiririca 
(Cladium mariscus); e os b) Histórico do uso do solo e relações com a vegetação O 
histórico a seguir tem como base o extenso relato histórico desenvolvido por Caruso 
(1990), além do conhecimento dos técnicos da Prefeitura de Florianópolis. As culturas 
da mandioca, milho, feijão e cana de açúcar, além das pastagens para o gado bovino, 
foram as principais atividades que cobriram as planícies e morros da Ilha de Santa 
Catarina devastando a vegetação nativa existente. Solos arenosos nas planícies e pouco 
férteis nas encostas não propiciavam a manutenção de lavouras por muitos anos 
seguidos, necessitando com predominância de taboa (Typha dominguensis). Ambos 
ocorrem principalmente nas planícies de Restinga no sul e norte da Ilha de Santa 
Catarina. Na planície do Pântano do Sul, ambiente que dá nome à localidade, na região 
de Ratones e Jurerê/Daniela, estão presentes amplas áreas revestidas por vegetação 
herbácea alta, formada quase que exclusivamente por tiririca (Cladium mariscus), que 
pode somente em épocas de marés muito altas receber aporte de água salgada. Podem 
ocorrer também outras espécies de tiriricas (Cyperus giganteus, Lagenocarpus rigidus, 
Scleria muricata), o peri (Fuirena robusta), a cavalinha (Equisetum giganteus), entre 
algumas outras. São ambientes quase indevassáveis, pois estas espécies possuem folhas 
e estruturas cortantes e pontiagudas, que dificultam sua transposição. Em Ponta das 
Canas, Rio Vermelho, Rio Tavares, Campeche, em áreas permanentemente cobertas por 
uma rasa lâmina d’água, encontra se a taboa (Typha dominguensis), espécie largamente 
distribuída pelas regiões tropicais do mundo, com suas folhas largas e inflorescências 
em forma de bastão, sendo uma das principais espécies que auxiliam no rápido 
entulhamento de pequenas lagoas e banhados, por sua enorme capacidade de ocupação 
do ambiente e produção de massa verde.  

 

 
Imagem 50: Vegetação de restinga. 

 
É importante destacar que a área indicada para abrigar a futura Unidade de 

Conservação se constitui hoje em um importante refúgio e corredor ecológico, tanto 
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para a flora quanto para a fauna. Muitas das espécies típicas e características das 
florestas maduras, hoje raras e algumas já reconhecidas formalmente como ameaçadas 
de extinção, ainda resguardam indivíduos nesta área, tornando assim este espaço 
estratégico para a conservação e recuperação populacional destas espécies, justificando-
se plenamente o esforço da sociedade para garantir a conservação deste espaço singular 
da ISC. 

 
5.2 Fauna 

 
 A biodiversidade da Mata Atlântica encontra-se grandemente ameaçada, como 

indicam os números de espécies constantes em listas vermelhas, resultado da intensa 
pressão de desmatamento e outras ameaças que o bioma vem sofrendo praticamente 
desde a descoberta do Brasil (GRAIPEL et al., 2017).  

Nas florestas da ISC  aproximadamente 20% das espécies de aves florestais foram 
extirpadas (FARIAS, 2014; GHIZONI-JR et al., 2013), como o patinho-gigante 
(Platyrhynchus leucophrys), caburé-miudinho (Glaucidium minutissimum), sabiá-cica 
(Triclaria malachitacea) e araponga  (Procnias nudicollis), um número bastante inferior 
em relação a outros vertebrados com menor capacidade de dispersão. Por exemplo, 
quando comparados ao continente próximo, mamíferos não voadores, apresentaram uma 
perda de 60% das espécies, incluindo onças, jaguatirica, veados, porcos e gatos-do-mato 
(GRAIPEL et al., 2001; CHEREM et al., 2004; 2011).  

O REVIS Meiembipe possui potencial para abrigar a maior parte das espécies de 
vertebrados existentes na ISC, incluindo 352 de aves, 52 de mamíferos, 37 de répteis e 
35 de anfíbios (GHIZONI-JR, I., comunicação pessoal; SILVA-LIMA, B. comunicação 
pessoal), especialmente espécies florestais. Dentre as espécies que foram confirmadas 
para esta área, dez foram consideradas como ameaçadas de extinção em algum nível 
(estadual, nacional ou mundial). Os anfíbios são: rã-manezinha (Ischnocnema 
manezinho), perereca-de-vidro (Vitreorana uranoscopa); dentre os mamíferos: cuíca-
d'água (Chironectes minimus), cuíca (Lutreolina crassicaudata), paca (Cuniculus paca); 
e dentre as aves:  macuco (Tinamus solitarius), gavião-pombo-pequeno (Amadonastur 
lacernulatus), gavião-pega-macaco (Spizaetus tyrannus), saíra-sapucaia (Tangara 
peruviana) e tiê-sangue (Ramphocelus bresilius). 

Apesar da defaunação verificada na ISC, percebe-se em estudos recentes o 
reaparecimento de espécies mencionadas por antigos moradores, ou que ocorrem no 
continente próximo e foram registradas pela primeira vez na ISC. Esta condição 
possivelmente está relacionada com políticas ambientais nas diferentes esferas do poder 
público, especialmente municipal com a criação de oito Unidades de Conservação na 
ISC. Este é o caso do macuco (Tinamus solitarius), há mais de 20 anos sem registro, e 
observado em 18 de novembro de 2019 (Projeto Fauna Floripa) na área estipulada do 
REVIS Meiembipe e também o ouriço (Coendou spinosus), o furão (Galictis cuja), o 
preá (Cavia magna), a irara (Eira barbara) e os ratos-de-espinho (Phyllomys 
nigrispinus e Phyllomys sulinus). 

Embora a Ilha esteja bastante defaunada em relação aos animais de maior porte, é 
possível perceber que, com a diminuição da caça e a recuperação da vegetação, a 
comunidade biológica pode ser restaurada e voltar a ter a integridade ecológica tão 
necessária para proporcionar os serviços ecossistêmicos que mantém a qualidade 
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ambiental para a população humana residente. A criação do REVIS Meiembipe, em 
conjunto com as demais Unidades de Conservação, é fundamental para projetos de 
recuperação da comunidade biológica original da ilha, possibilitando a melhoria das 
condições ambientais e a sustentabilidade ecológica da ISC. 

 

  

Imagem 51: Rã-manezinha (Ischnocnema manezinho). Autoria: 
Ivo Ghizoni-Jr 

Imagem 52: Perereca-de-vidro (Vitreorana uranoscopa). 
Autoria: Ivo Ghizoni-Jr 

  

Imagem 53: Cuíca-d'água (Chironectes minimus). Autoria: 
Projeto Parques & Fauna 

Imagem 54: Cuíca (Lutreolina crassicaudata). Autoria: 
Rodrigo Dalmolin 
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Imagem 55: Paca (Cuniculus paca). Autoria: Projeto Fauna 
Floripa 

Imagem 56: Macuco (Tinamus solitarius). Autoria: Projeto 
Parques & Fauna 

  
 

Imagem 57: Gavião-pombo-pequeno (Amadonastur 
lacernulatus). Autoria: Projeto Fauna Floripa 

Imagem 58: Gavião-pega-macaco (Spizaetus tyrannus) no 
Morro das Feiticeiras. Autoria: Rodrigo Pacheco 

  

Imagem 59: Tiê-sangue (Ramphocelus bresilius). Autoria: 
Fabricio B. Almeida 

Imagem 60: Saíra sapucaia (Tangara peruviana). Autoria: 
Fabricio B. Almeida 
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6. Aspectos do meio antrópico 
 

6.1 Contextualização histórica 
 

O maciço centro-norte da ISC encontra-se, fortemente, inserido no contexto de 
desenvolvimento  histórico de Florianópolis. Seu excelente porto natural, iniciando no 
extremo setentrional da baía norte, na atual Ponta do Rapa, desde que teve início às 
navegações européias pelos mares do sul, tornar-se-ia um dos principais pontos de 
parada para embarcações rumo às novas colônias no estuário da Prata, já antes da 
metade do século XVI. Além de víveres, o porto da ISC oferecia madeira para o reparo 
dos navios de diferentes nacionalidades, conforme relato, no início do século XVIII, de 
Frézier: “o sassafrás, esta madeira conhecida pelo seu bom aroma e comum pelas suas 
virtudes contra os males venéreos, ali é tão comum que nós o cortamos para  queimar 
como lenha”. Cerca de 200 anos após sua descoberta, a Ilha, inclusive o maciço centro-
norte, era visto pelo navegador europeu, em 1712, onde “ não se encontrando nela 
outros sítios praticáveis a não ser os desbravados em torno das habitações, isto é, 12 
ou 15 sítios dispersos aqui e acolá à beira mar”. Nessa época, retoma Frézier a caça 
não era menos abundante que a pesca; “mas os bosques são de tão difícil acesso que é 
quase impossível de perseguir-se nele o animal e mesmo encontrá-lo quando abatido”. 

Com o acirramento da disputa entre portugueses e espanhóis pelo controle da 
Bacia do Prata, Portugal promoveu a instalação de fortalezas para defender o seu 
principal porto rumo à Colônia de Sacramento. A militarização da ISC impôs maior 
necessidade de ocupação da antiga freguesia, elevada à vila em 1726, para fornecer os 
víveres necessários à manutenção das tropas, além do desenvolvimento da capitania, 
criada em 1738. É nesse cenário que surgem os colonizadores açorianos e madeirenses. 
Com os escassos recursos fornecidos pela coroa portuguesa e a terra pouco propícia à 
agricultura, logo a floresta secular nas encostas dos morros seria desmatada para o 
extrativismo e agropecuária. Com o recuo das florestas a partir das áreas planas perdeu-
se ao longo dos dois séculos seguinte (1750 – 1950) grande parte da conectividade entre 
os maciços do centro-norte aos do sul. 

Obviamente, visto se tratar uma síntese, não é apresentado um cenário de 
formação antropológica de forma mais complexa, porém, cabe ressaltar, que além das 
colaborações culturais mais recente no incremento do cosmopolitismo moderno de 
Florianópolis, a presença de elementos de culturas de origem africanas  e indígena na 
formação da cultura florianopolitana é basilar conjuntamente com a lusitana. 

Com o declínio das atividades agropecuárias e extrativistas vegetais, a partir de 
metade do século XX, antigas áreas desmatadas nos morros da Ilha, como se vê no 
maciço centro-norte, passaram a recuperar-se, lentamente, de séculos de intensa 
antropização agro-pastoris. Contudo, novas pressões surgiram com o crescimento 
populacional da capital do Estado, resultando numa pressão urbana acentuada rumo às 
encostas dos morros. Além disso a introdução de espécies exóticas invasoras de fauna e 
flora pelo ser humano ameaçam e degradam, atualmente, diferentes ecossistemas 
presentes na ISC, como o da Floresta Ombrófila Densa presente no maciço centro-norte. 
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6.2 Comunidades do entorno do Maciço Norte 
 

O Maciço Norte está inserido nos seguintes Distritos Administrativos: Sede 
Insular (bairros Itacorubi, Monte Verde e Saco Grande), Lagoa da Conceição, Ratones, 
Santo Antônio de Lisboa, São João do Rio Vermelho, Cachoeira do Bom Jesus e 
Ingleses do Rio Vermelho. E limita-se com as seguintes localidades: Vargem Pequena, 
Vargem Grande, Vargem do Bom Jesus, Ponta das Canas, Praia da Lagoinha do Norte, 
Praia Brava, Muquém, Praia do Saquinho, Prainha, Costa da Lagoa e Canto dos Araçás. 

 
6.3 Demografia 

 
Florianópolis é a segunda cidade mais populosa do Estado de Santa Catarina, e de 

acordo com a Estimativa Populacional do IBGE de 2019, possui 500.973 habitantes. No 
período 2018-2019 apresentou uma taxa de crescimento anual de 1,62% (acima da taxa 
do Estado que foi de 1,3%), sendo a 6ª capital com maior taxa de crescimento 
geométrico do país, entretanto é uma das capitais menos populosa, figurando na 23ª 
posição. 

Salienta-se também que Florianópolis sofre com fortes alterações demográficas 
sazonais em razão da atratividade turística nos meses de verão. Calcula-se que, nos 
meses de dezembro, janeiro, fevereiro e março, a população da cidade chegue a 
aumentar três vezes. Com uma distribuição desse incremento de maneira desigual pela 
cidade (particularmente no norte da ilha), os impactos desses movimentos refletidos na 
sua infraestrutura, nos serviços e consequentemente no meio ambiente são notáveis.  

Na Tabela 1 apresenta-se a evolução populacional e a densidade demográfica do 
município entre 1980 e 2019, e na Tabela 2, a taxa de crescimento anual, nas décadas de 
1980, 1990, 2000 e no período 2018-2019.  

 
Tabela 1: População total de Florianópolis e densidade demográfica, entre os anos de 1980 

e 2019. 

Ano População total Densidade demográfica 

1980 187.871 416,4 

1991 254.944 578,9 

2000 342.315 784,3 

2010 421.240 972,8 

2019 500.973 1156,9 

Fonte: IBGE – Censos de 1980, 1991, 2000 e 2010; e Estimativa de 2019.  
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Imagem 61: Gráfico da evolução populacional de Florianópolis entre 1980 e 2019. Fonte: IBGE – 

Censos de 1980, 1991, 2000 e 2010; e Estimativa de 2019.  
 

Tabela 2: Taxa de crescimento anual (%). 

Período Taxa de crescimento 

1980 – 1991  2,12 

1991 – 2000  2,81 

2000 – 2010 2,31 

2018 – 2019  1,62 

Fonte: IBGE – Censos de 1980, 1991, 2000 e 2010; e Estimativa de 2019.  
 

De acordo com dados do censo demográfico de 2010, a região norte da ISC 
(Distritos de Santo Antônio de Lisboa, Ratones, Canasvieiras, São João do Rio 
Vermelho, Ingleses do Rio Vermelho e Cachoeira do Bom Jesus) é a segunda mais 
ocupada do município. Sua população compunha-se por 107.950 habitantes, o que 
representa 24,6% da população total. 

Esta região teve sua ocupação intensificada a partir da execução e pavimentação 
da rodovia SC-401, na década de 1970. Constituindo-se no “eixo estruturador e de 
interligação” de importantes localidades do município (SUGAI, 1994). Esta rodovia 
continua sendo relevante no processo de expansão em direção ao norte, pois houve 
significativo aumento do número de empresas de tecnologia que se instalaram ao longo 
da via, bem como de outros setores comerciais e de serviço, e até mesmo o centro 
Administrativo do Estado de Santa Catarina. Em Canasvieiras, destaca-se o Sapiens 
Parque, um parque de inovação, sendo também um polo de atração da região.  
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6.4 Economia 
 

De acordo com o estudo “Região de Influência das Cidades”, elaborado no ano de 
2007 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, na hierarquia de 
centros urbanos brasileiros, a cidade de Florianópolis é considerada uma Capital 
Regional de nível A, exercendo forte influência regional nas cidades do entorno.  

No município de Florianópolis o setor terciário é o mais representativo, em 2016, 
participou com 73,54% do PIB (considerando a administração, defesa, educação e saúde 
públicas e seguridade social). O setor primário tem uma ínfima participação no valor 
adicionado bruto a preços correntes, correspondeu a 0,24%; e o setor secundário 
participou com 8,95%, conforme apresentado na Tabela 3.  

 
Tabela 3: Produto Interno Bruto (PIB) – por mil. 

Atividade econômica 
Valor adicionado bruto a 

preços correntes 
Participação (%) 

Agropecuária 44.996,24 0,24 

Indústria 1.671.095,26 8,95 

Serviços – exclusive 
administração, defesa, 

educação e saúde públicas e 
seguridade social 

11.358.504,37 60,88 

Administração, defesa, 
educação e saúde públicas e 

seguridade social 
2.362.517,38 12,66 

Impostos líquidos de 
subsídios sobre produtos a 

preços correntes 
3.220.043,38 17,25 

Total 18.657.157,00  

Fonte: IBGE – Produto Interno Bruto dos Municípios, 2016. 
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Imagem 62: PIB a preços correntes (2016). Fonte: IBGE – Produto Interno Bruto dos Municípios, 2016. 

 
 

Florianópolis possui o 3º maior PIB do estado, ficando atrás apenas de Joinville e 
Itajaí, e o 45º do Brasil (IBGE, 2016). Dentre as principais atividades econômicas do 
município estão: serviços ligados à tecnologia e desenvolvimento, responsável por mais 
de 45% do PIB do município; o turismo, com a chegada de turistas nacionais e 
internacionais durante o verão, e o uso da infraestrutura turística instalada nos períodos 
de baixa temporada; e a indústria pesqueira, sobretudo a produção de frutos do mar, 
com 70% da produção de ostras do país. 

Nos dados publicados pelo Ministério do Trabalho no ano de 2019, o Município 
registrou 183.153 empregos formais, embora seja um número 33% menor que o 
registrado em 2015 (Tabela 4), ainda assim exerce grande atratividade espacial quando 
comparado aos municípios da Região Metropolitana onde está inserido. Diariamente, 
milhares de pessoas se deslocam dos municípios vizinhos para atividades de trabalho, 
comércio, acesso a serviços, entre outras. Vale lembrar também que por ser sede do 
governo estadual, o município concentra grande quantidade de órgãos públicos de todas 
as esferas, bem como as universidades federal e estadual. Desta forma, o setor público 
absorve parcela significativa de mão-de-obra do município e da região metropolitana. 

 
Tabela 4: Número de empregos formais no município de Florianópolis.  

Ano Quantidade 

2010 254.222 

2011 262.179 

2012 270.709 
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2013 277.741 

2014 288.505 

2015 277.290 

Fonte: Ministério do Trabalho. 
 

Nas comunidades do entorno do Maciço Norte percebe-se diferentes atividades 
econômicas. Os bairros Itacorubi, Saco Grande e Monte Verde possuem uso misto, pois 
são residenciais e também concentram atividades de comércio e prestação de serviços, a 
exemplo da Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC), no Itacorubi, e do 
Floripa Shopping, no Saco Grande, bem como diversos empreendimentos comerciais ao 
longo da SC-401, nos bairros Monte Verde, Saco Grande e Distrito de Santo Antônio de 
Lisboa. O Distrito de Ratones possui um quadro ambiental relativamente conservado, 
com significativa presença de mata densa, capoeira e capoeirinha. Ainda é presente na 
região atividades agrícolas como criação de gado e plantações de hortaliças, além de 
atividades voltadas ao ecoturismo. As localidades de Vargem Grande e Vargem 
Pequena também apresentam áreas rurais com atividades voltadas para agricultura e 
pastagem.  

As localidades de Ponta das Canas, Praia da Lagoinha do Norte, Praia Brava, 
Cachoeira do Bom Jesus e Ingleses são balneários em que predominam as atividades de 
comércio e serviços, sobretudo voltados ao turismo durante a temporada de verão. 
Nestas localidades boa parte da população é flutuante, com a presença de imóveis de 
veraneio ou destinados à locação. Em algumas localidades do Distrito de São João do 
Rio Vermelho, além das atividades econômicas do setor terciário, há também atividades 
rurais, como pastagens  e cultivo agrícola, além do agroturismo.  

 
6.5  Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 

 
O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é utilizado para comparação entre 

os países, com objetivo de medir o grau de desenvolvimento econômico e a qualidade 
de vida oferecida à população. Este índice é calculado com base em dados econômicos e 
sociais. O IDH varia entre 0 (nenhum desenvolvimento humano) e 1 (desenvolvimento 
humano total). Quanto mais próximo de 1, mais desenvolvido é o país. Este índice 
também é usado para apurar o desenvolvimento de cidades, estados e regiões. No 
cálculo do IDH, são computados os seguintes fatores: educação (taxas de alfabetização 
e escolarização), longevidade (expectativa de vida da população) e renda (PIB per 
capita).  

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de Florianópolis, em 
2010, foi de 0,847 (Tabela 5), o melhor de todas as capitais de estados brasileiros e o 
terceiro melhor do País. A dimensão que mais contribui para o IDHM do município é 
Longevidade, com índice de 0,873, seguida de Renda, com índice de 0,870, e de 
Educação, com índice de 0,800 (Tabela 6). 
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Tabela 5: Evolução do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do município de 
Florianópolis. 

Ano IDH 

1991 0,681 

2000 0,766 

2010 0,847 

    Fonte: IBGE Cidades 
 

Tabela 6: Longevidade, mortalidade e fecundidade. 

 M/2010 H/2010 

Esperança de vida ao nascer 81,4 73,3 

Mortalidade infantil 10,2 11,4 

Mortalidade até 5 anos de 
idade 

11,5 12,8 

Taxa de fecundidade total 1,2  

Fonte: Atlas Brasil 
 
 

6.6 Fragilidades ambientais  
 
Neste item são apresentadas as principais ameaças que incidem sobre o espaço 

pretendido para criação do REVIS Meiembipe e que justificam a criação da mesma, a 
fim de avaliar o nível de pressão no qual os ecossistemas, as espécies, o patrimônio 
histórico e cultural e os serviços ecossistêmicos estão submetidos e atuar na prevenção e 
possível erradicação dos mesmos em curto, médio e longo prazo.  

  
Ø Área de fácil acesso 
Ø Insuficiência de proteção do espaço 
Ø Insuficiência de instrumentos que permitam  recursos financeiros e pessoais para 

a gestão do espaço 
Ø Fiscalização insuficiente 
Ø Processo de educação ambiental fraco 
Ø Pouco estímulo ao conhecimento científico da biodiversidade local 
Ø Pouca informação à sociedade sobre a importância do espaço  
Ø Fragilidade dos ecossistemas  
Ø Presença de espécies e populações de espécies em situação de fragilidade 
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Ø Presença de plantas exóticas invasoras 
Ø Presença de animais domésticos 
Ø Realização de atividades incompatíveis com a importância do espaço 
Ø Presença de caçadores 
Ø Coleta de plantas nativas 
Ø Presença de fogo 
Ø Desmatamento 
Ø Resíduos sólidos 
Ø Criação de gado 
Ø Especulação imobiliária 
Ø Presença de estradas 
Ø Poluentes atmosféricos 
Ø Poluição sonora 
Ø Deslizamento de terra 
Ø Usos desordenados dos espaços públicos além de sua capacidade de carga 

 
6.7 Potencialidades ambientais  

 
Neste item são apresentadas as principais potencialidades inerentes ao espaço 

pretendido para criação do REVIS Meiembipe e que justificam sua criação a fim de 
proteger os ecossistemas, as espécies, o patrimônio histórico e cultural e os serviços 
ecossistêmicos em longo prazo.  

 
Ø Elevada biodiversidade com possível presença de endemismos 
Ø Presença de espécies raras e ameaçadas de extinção (canela-preta, paca, macuco, 

araponga, saíra-sapucaia, entre outras) 
Ø Ecossistemas de grande relevância ecológica (ambientes singulares e de alta 

biodiversidade) 
Ø Presença de remanescentes em bom estado de conservação de floresta ombrófila 

densa 
Ø Conservação de importantes nascentes 
Ø Rico banco genético de flora e fauna 
Ø Área de nidificação, alimentação e descanso de uma grande quantidade de 

espécies da fauna da Mata Atlântica (residentes e migratórias) 
Ø Garantia efetiva de preservação de remanescentes do bioma Mata Atlântica 
Ø Recuperação efetiva da flora e fauna da Ilha 
Ø Aspectos culturais e grande acervo de inscrições rupestres 
Ø Manutenção de beleza cênica ímpar 
Ø Estabelecimento de equipe responsável pela gestão da unidade 
Ø Identificação de atores chave que possuem relação com a unidade 
Ø Possibilidade de parceria e convênio com diversas entidades (ONGS, associação 

de moradores, setor privado, universidades)  
Ø Possibilidade de parcerias com outras esferas do poder público para realizar 

fiscalização (polícia ambiental, icmbio, defesa civil, entre outras) 
Ø Presença de pesquisadores na área e desenvolvimento de conhecimento 

científico sobre aspectos naturais, sociais e culturais 
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Ø A forma como está sendo colocada esta discussão hoje, envolvendo todas as 
partes interessadas na sua criação e futura implementação 

Ø Dispor de área física para a instalação de infra-estrutura necessária à efetivação 
da UC 

Ø Área com potencial para desenvolver educação ambiental e melhorar o 
conhecimento e o comportamento da população sobre a importância da área a 
ser preservada, bem como os serviços ecossistêmicos 

Ø Proteção integral frente ao turismo desordenado do entorno 
Ø Realização de atividades relacionadas ao turismo ecológico e cultural 
Ø Colaboração  para o desenvolvimento sustentável da região de entorno 

 
 

6.8 Serviços ecossistêmicos e benefícios com a criação da UC 
 

As unidades de conservação no Brasil se constituem como a principal ferramenta 
para manutenção de ecossistemas, suas funções e processos, em locais que abrigam alta 
biodiversidade. Além do seu valor intrínseco, estes espaços são capazes de promover 
importantes serviços socioambientais e culturais, pois conservam o patrimônio natural, 
bem de uso comum da sociedade e onde se encontra enraizada sua identidade cultural.   
Além disso, podem influenciar positivamente atividades econômicas de comunidades 
que vivem dentro ou no seu entorno, mas para isso se concretizar é preciso esforços 
integrados e constantes. 

Os serviços ecossistêmicos são os benefícios que as pessoas obtêm dos 
ecossistemas direta e indiretamente e estão classificados em quatro categorias: 1. 
Suporte (habitat, formação do solo e ciclagem de nutrientes); 2. Provisão (alimento, 
água, matéria prima, recursos genéticos); 3. Regulação (clima, polinização de plantas, 
controle de doenças); 4. Culturais (recreação, paisagem, religiosa e espiritual) (MEA, 
2005). 

No espaço pretendido para criação do REVIS Meiembipe foram identificados três 
ecossistemas principais: a restinga, o costão rochoso e a floresta ombrófila densa, sendo 
este último o mais representativo em termos de área. 

A partir dos ecossistemas mapeados, foi possível identificar dezesseis serviços 
ecossistêmicos, sendo dois de suporte, quatro provisão, oito de regulação e dois 
culturais, além de sete atores beneficiados (Tabelas 7, 8 e 9). 

 
 

Tabela 7: Serviço ecossistêmicos da Floresta Ombrófila Densa no REVIS Meiembipe, 
classificados em suporte, provisão, regulação e cultural. 

Sistema Classe Serviço Atores Usos e Benefícios 

 
 
 
 

Suporte 
Diversidade de habitat / 

Produção de matéria 
orgânica 

- - 
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Floresta 
Ombrófila 

Densa 
 

Provisão Biomassa (madeira) 
Instituições de 

ensino/Comunidade 
local 

Coleta 

 
Regulação 

Ciclagem de nutrientes 
/ Balanço hídrico / 

Clima / Proteção do 
solo 

Comunidade local 
Fixação de 

encostas/Abastecimento 
de água/Qualidade do ar 

  
  

 
Cultural 

 
Paisagem/Processo 

histórico 

Setor 
turístico/Instituições 

de 
ensino/Comunidade 

local 

Ecoturismo/Turismo 
contemplativo/Educação 

ambiental/Lazer 

Fonte: Base de dados do Laboratório de Gestão Costeira Integrada – UFSC 
 

Tabela 8: Serviço ecossistêmicos da Restinga no REVIS Meiembipe, classificados em 
suporte, provisão, regulação e cultural. 

Sistema Classe Serviço Atores Usos e Benefícios 

 
 
 
 

Restinga 
 

Suporte 
Diversidade de 

habitat/Produção de 
matéria orgânica 

- - 

Provisão Biomassa (madeira) 
Instituições de 

ensino/Comunidade 
local 

Coleta 

Regulação 

Estabilização do 
solo/Balanço 

hídrico/Fixação do 
sistema de dunas 

- - 

 
 

Cultural 
Paisagem/Processo 

histórico 
Instituições de 
ensino/IPHAN 

Patrimônio 
arqueológico 
(sambaquis) 

Fonte: Base de dados do Laboratório de Gestão Costeira Integrada – UFSC 
 

Tabela 9: Serviço ecossistêmicos do Costão Rochoso no REVIS Meiembipe, classificados 
em suporte, provisão, regulação e cultural. 

Sistema Classe Serviço Atores Usos e Benefícios 

 
 

Suporte 
Diversidade de 

habitat 
- - 
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Costão 
Rochoso 

 

Provisão 
Berçário 

natural/Estoque de 
mariscos 

Comunidade 
local/Setor 

gastronômico 
local/Coletores e 

pescadores 

Coleta artesanal/Pesca 

Regulação 
Abrigo 

físico/proteção 
costeira 

Setor 
pesqueiro/Comunida

de local/Setor de 
turismo 

Segurança à 
navegação e 

fundeio/proteção de 
linha de costa 

 
 

Cultural 
Paisagem/Processo 

histórico 
Instituições de 
ensino/IPHAN 

Comunidade 
local/Instituições de 

ensino/IPHAN/Opera
doras de 

mergulho/Turistas 

Fonte: Base de dados do Laboratório de Gestão Costeira Integrada – UFSC 
 
6.9 Visitação pública, ecoturismo e pesquisa científica  

 
Como já foi informado, na UC com categoria de Refúgio de Vida Silvestre é 

prevista a visitação pública. Esta característica, de certa forma, é um potencial 
importante para a unidade, visto que amplia seu horizonte de usos, quando em acordo 
com seus objetivos. No entanto, quando se apresenta a característica de uso público, não 
quer dizer que as áreas de domínio privado estarão abertas ao público. Não é esse o 
objetivo e propósito. Isso significa que locais de uso público já consagrados receberão 
maior controle e gestão. Além de que, na medida em que for realizado o zoneamento da 
UC na elaboração de seu plano de manejo, as áreas sensíveis devem ser resguardadas do 
uso público intensivo. 
 Ao mesmo tempo que neste estudos de elaboração do plano de manejo se 
verifique os variados potenciais para o ecoturismo no interior e entorno da UC, visando 
a qualificação do turismos nas comunidades do entorno. 
 Da mesma forma, como o próprio conhecimento científico estará oferecendo as 
bases para a ordenação dos usos da UC na elaboração técnica de seu plano de manejo, a 
pesquisa científica será sempre um objetivo a ser estimulado. 
 
 

6.10  Valorização de patrimônio histórico cultural  
 

Segundo a Constituição Federal de 1988, Art. 216, “constituem patrimônio 
cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou 
em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes 
grupos formadores da sociedade brasileira”. Sítios de valor histórico, paisagístico, 
arqueológico, ecológico e científico, entre outros, são expressões do patrimônio cultural 
encontrados na área do REVIS Municipal Meiembipe. Logo, a valorização desses sítios 
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constitui o auto-reconhecimento dos grupos em torno da UC como referência à memória 
e identidade da atual sociedade florianopolitana. 

A capital catarinense conta, atualmente, com mais de 250 sítios arqueológicos já 
conhecidos. Desses, 4 (quatro) na área do REVIS Municipal Meiembipe, todos no 
Morro das Feiticeiras, próximos do costão rochoso. São de 3 (três) tipos os sítios 
registrados na região, todos do período pré-colonial: sambaqui, oficina lítica e 
inscrições rupestres. O acesso a todos ocorre pela Trilha da Feiticeira, cujo nome é 
oriundo da ponta homônima existente no morro. Não se sabe qual das 3 (três) 
populações, dos primeiros habitantes da ISC, é a responsável pelas oficinas líticas e 
inscrições rupestres. Já os montes de conchas que formam, grosso modo, os sambaquis 
são relacionados à população dos pescadores, caçadores e coletores, a primeira a 
instalar-se na Ilha, cerca de 5000 anos atrás. 

Entre os sítios históricos, aqueles do período posterior à chegada dos navegadores 
e colonizadores europeus, a partir do início do século XVI, destacam-se, na área do 
REVIS Municipal Meiembipe os do tipo domésticos e comerciais/produtivos a partir da 
ocupação da região pelos colonizadores açorianos em torno das antigas freguesias, 
como a da Lagoa, fundada em 1750. Ruínas de antigos engenhos de açúcar e mandioca, 
alambique e de habitações são encontradas ao longo do maciço centro-norte, como o 
Sobrado de Dona Loquinha, cuja construção, feita por escravos, é atribuída aos anos de 
1780. As ruínas desses engenhos e alambiques são testemunhas de um modo de vida 
que perdurou aproximadamente 200 anos na Ilha, sendo então um importante elemento 
da memória local. 

O Patrimônio espeleológico da ISC é admirável em termos ecológicos e 
científicos. Na área do REVIS Municipal Meiembipe encontra-se a maior caverna de 
matacões graníticos de Florianópolis, provavelmente de toda a região sul do país, lar de 
uma espécie de peixe ameaçada de extinção, localizada apenas na Ilha, em outro ponto, 
e num curso de água no estado de São Paulo (SATO et al., 2018). Como valor científico 
cita-se também a descoberta de novo táxon realizado em 03 cavernas da região do Saco 
Grande por meio de estudo espeleológico (SATO et al., 2018). Somado a isso, a 
ocorrência de 41 cavernas, todas do tipo de matacões, revela um grande valor 
espeleológico das cavernas situadas no maciço centro-norte da Ilha. 

Por fim, como patrimônio cultural é importante citar os diferentes fazeres 
adquiridos ao longo do tempo envolvendo usos de espécies vegetais encontradas no 
maciço centro-norte para a produção de remédios, construções, etc. Além deles destaca-
se no REVIS Municipal Meiembipe o valor folclórico, como no caso da “Luz do Bota”, 
oriunda da Ponta do Bota, no Morro do Rapa. No sopé do mesmo morro também 
encontra-se a gruta (da bruxa) Suzara, mais conhecida hoje como Gruta da Praia Brava. 
Na década de 50, do século passado, o folclorista Franklin Cascaes recolheu histórias de 
bruxas da ISC, uma delas envolvendo um congresso bruxólico ocorrido numa pedra no 
costão da Ponta da Feiticeira. 

A diversidade do patrimônio cultural do REVIS Municipal Meiembipe é tão vasta 
como a sua área. Sua valorização, com a criação da UC, reforça o auto-reconhecimento 
dos grupos locais como herdeiros e fomentadores da identidade regional em torno do 
maciço centro-norte da ISC. 
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6.11 Participação social e proteção ambiental  

 
As unidades de conservação podem ser uma da ferramenta bastante eficaz na 

proteção ambiental. Hoje em dia, são o instrumento mais efetivo no que tange a 
conservação da biodiversidade, visto que protegem as espécies nelas existentes da perda 
de habitat, fator que mais ameaçam-nas (FERRETTI, 2013, p.35). Mas, para que ocorra 
de forma plena, é fundamental que a sociedade que vive no seu interior, ou entorno, 
participe de sua implementação. O processo se inicia já com o entendimento e debates 
na importância da conservação no processo de criação da UC, porém é preciso ir além. 
Neste sentido, isso pode ser catalisado pelo conselho gestor da UC, cujo grupo deve 
colaborar ativamente na elaboração do plano de manejo e tem a finalidade de ponte com 
a sociedade de modo geral, buscando que esta participe das diretrizes e ações da 
Unidade. 

Após a elaboração do plano de manejo, é preciso que seus programas sejam 
efetivados, e a participação do conselho gestor neste processo é fundamental. Um desses 
programas deve ter como centralidade a educação ambiental enquanto ferramenta 
ampliadora de consciências, que deve atuar tanto com as associações da sociedade civil 
quanto em escolas do entorno de modo que estas vejam a unidade como parte integrante 
da comunidade e seus processos pedagógicos.  

 
6.12 Importância e implementação de corredores ecológicos 

  
Os corredores ecológicos efetuam as conexões entre fragmentos  de vegetação 

natural que persistem na paisagem. Estes fragmentos são áreas relativamente 
homogêneas que diferem-se da matriz que as cercam. Uma mancha de paisagem se 
difere da matriz circundante, formando fragmentos na paisagem, e podem ser referidas 
como uma mancha de baixa qualidade ou de alta qualidade dependendo de sua 
cobertura vegetal, qualidade da planta e composição específica (ODUM & BARRET, 
2008). A conectividade é essencial para a troca de matéria, podendo ser influenciada 
pelas características da matriz, cujas características determinam a facilidade de se 
estabelecerem corredores (FORMAN; GODRON, 1996; FORMAN, 1995; MÚGICA 
DE LA GUERRA et al, 2002). Portanto, corredores ecológicos, conectam (de forma 
natural ou planejada), duas ou mais manchas de paisagem. 

Os corredores são estratégias para a conservação indo além do paradigma de 
“ilhas”, que constituem o mosaico da paisagem na ISC. Através dos corredores pode-se 
ter um manejo integrado de fragmentos de vegetação. A faixa de vegetação dos 
corredores possibilita a ligação entre fragmentos de vegetação separados, sobretudo pela 
atividade humana (GÓES, 2015). 

O adensamento urbano nas áreas já ocupadas vem restringindo ainda mais o fluxo 
dos corredores naturais se estes não forem garantidos por uma legislação, enquanto isso, 
há ocupação urbana de novas áreas, na sua maioria, áreas de APP, principalmente no 
Norte da ISC. 

O isolamento aumenta os cruzamentos entre árvores com parentesco próximo, e as 
novas gerações são mais pobres geneticamente, e, portanto, mais vulneráveis à extinção 
(ZOLNERKEVIC, 2010). É importante que haja conectividade entre os fragmentos de 
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vegetação e os ecossistemas próximos, para que se mantenha a biodiversidade não só no 
Maciço Norte, mas também na ISC num todo. Além de garantia de fluxo gênico, os 
corredores servem de refúgio para a fauna quando ocorrem perturbações. 

Os corredores ecológicos como instrumento estão previstos na legislação 
brasileira desde 1993, quando o Decreto nº 750, que dispõe sobre o corte, a exploração e 
a supressão de vegetação primária ou nos estágios avançado e médio de regeneração da 
Mata Atlântica proibiu a exploração de vegetação que tenha por função formar 
corredores de remanescentes de vegetação primária ou em estágio avançado e médio de 
regeneração (VERONESE, 2009).  A Resolução CONAMA nº 9/96 estabelece 
parâmetros e procedimentos para identificação e proteção de corredores ecológicos 

Já a lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), impõe em seu Art. 25 que as Unidades 
de Conservação devem possuir uma zona de amortecimento e quando conveniente, 
corredores ecológicos 

Portanto, existe um aparato legal para a criação desses corredores de 
biodiversidade e se faz necessário e urgente a conectividade dos remanescentes 
florestais da ISC, principalmente do Maciço Norte conectando-se com o restante da Ilha 
através do Maciço Central e outros habitats como restingas e manguezais.  

Esses corredores ecológicos podem ser delimitados na construção do Plano de 
Manejo tão logo se crie a Unidade de Conservação. 
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7. Proposta preliminar 
 

7.1 Da categoria de manejo: Refúgio de Vida Silvestre Municipal Meiembipe 
 

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC, Lei 
Federal Nº 9985/2000, define dois Grupos de unidades de conservação  para serem 
validadas  no sistema e assim cadastradas no cadastro nacional de UCs, CNUC, do 
Ministério do Meio Ambiente. Os Grupos são de Proteção Integral e de Uso  
Sustentável 

As unidades de proteção integral, que são cinco categorias de manejo, têm com 
como objetivo básico a proteção da natureza. Estação Ecológica, Reserva Biológica e 
Parque tem que ser de domínio público.  Parque, Monumento Natural e Refúgio de Vida 
Silvestre permitem a visitação pública, diferindo de  Estação Ecológica, Reserva 
Biológica, que são mais restritivas. Porém, Monumento Natural e Refúgio de Vida 
Silvestre diferem da categoria Parque, visto que são categorias de UC que podem ser 
constituídas por propriedades particulares. Além disso, no caso do conceito do grupo de 
Proteção Integral onde estabelece que não serão permitidos usos diretos neste grupo, 
ressalta-se a ressalva das exceções previstas na lei, e estas exceções estão vinculadas no 
caso de Monumento Natural e Refúgio de Vida Silvestre 

Deste modo, analisando o atual zoneamento da poligonal proposta, zoneamento de 
Áreas de Preservação Permanente, com rica hidrografia, acentuadas declividades  e de 
biodiversidade biológica de grande valor ecológico para integridade da cidade, optou-se 
por uma categoria do Grupo de Proteção Integral. 

Lei do SNUC (Lei nº 9.985/00, Art. 7°,   Grupo de Proteção Integral: “preservar a 
natureza, sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção 
os casos previstos nesta lei ”.  

Observando as categoria do Grupo de  Proteção Integral e os objetivos da proposta 
e seu contexto, entende-se que a categoria de manejo Refúgio de Vida Silvestre é a 
categoria mais adequada. Pois reforça a proteção na salvaguarda do Patrimônio Natural, 
ao mesmo tempo que visa com a visitação públicas, em espaços destinados a partir de 
planejamento,  o envolvimento social e econômico com a paisagem natural, ampliando a 
consciência no sentido da sua conservação e benefícios. Além de não criar uma unidade 
que pode vir a causar uma pressão fundiária no seu processo de implementação. De 
modo geral foram esses os elementos que foram trabalhados para apresentação desta 
categoria de manejo como a mais adequada durante as consultas públicas. 

Refúgio de Vida Silvestre é uma categoria de manejo de unidade de conservação 
da natureza do Grupo de Proteção Integral, contudo pode ser constituído por áreas 
particulares, desde que seja possível compatibilizar os objetivos da unidade com a 
utilização da terra e dos recursos naturais do local pelos proprietários (Lei 9.985/2000 - 
SNUC, Art. 13, § 1o). 

Art. 13. O Refúgio de Vida Silvestre tem como objetivo proteger ambientes naturais 
onde se asseguram condições para a existência ou reprodução de espécies ou 
comunidades da flora local e da fauna residente ou migratória. 
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§ 1o O Refúgio de Vida Silvestre pode ser constituído por áreas particulares, desde que 
seja possível compatibilizar os objetivos da unidade com a utilização da terra e dos 
recursos naturais do local pelos proprietários. 

§ 2o Havendo incompatibilidade entre os objetivos da área e as atividades privadas ou 
não havendo aquiescência do proprietário às condições propostas pelo órgão 
responsável pela administração da unidade para a coexistência do Refúgio de Vida 
Silvestre com o uso da propriedade, a área deve ser desapropriada, de acordo com o 
que dispõe a lei. 

§ 3o A visitação pública está sujeita às normas e restrições estabelecidas no Plano de 
Manejo da unidade, às normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua 
administração, e àquelas previstas em regulamento. 

§ 4o A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável pela 
administração da unidade e está sujeita às condições e restrições por este 
estabelecidas, bem como àquelas previstas em regulamento. 

Diz ainda o SNUC que nas áreas particulares localizadas em Refúgio de Vida 
Silvestre podem ser criados animais domésticos e cultivadas plantas considerados 
compatíveis com as finalidades da unidade, de acordo com o que dispuser o seu Plano 
de Manejo (Art. 31, § 2o). 

Uma vez que o Refúgio de Vida Silvestre se enquadra como unidade de 
conservação da natureza do grupo de proteção integral, a área da unidade de 
conservação, uma vez instituída, passa a ser considerada zona rural, para os efeitos 
legais (Art. 49). Nesse aspecto importante destacar que as propriedades privadas 
mantidas no interior do REVIS poderão ser beneficiadas com redução de tributos, visto 
deixariam de ter a taxação como área urbana, ou até mesmo serem beneficiadas com a 
isenção de tributos sobre aquelas áreas mantidas com vegetação nativa conservada. 

Um dos critérios norteadores da delimitação do polígono proposto para o REVIS 
Meiembipe foi a inclusão dos espaços que abrigam remanescentes da Mata Atlântica 
que se encontram zoneados como área de preservação permanente (APP) pela atual 
legislação municipal. O regramento das APPs foi dado pela lei federal 12.651/2012 (Lei 
de Proteção da Vegetação Nativa), e prevê que a utilização dos espaços de APP se darão 
nos casos de Utilidade Pública, Interesse Social e atividades eventuais de baixo impacto. 
Importante destacar que a abertura de pequenas vias de acesso interno e suas pontes e 
pontilhões, quando necessárias à travessia de um curso d’água, ao acesso de pessoas e 
animais para a obtenção de água ou à retirada de produtos oriundos das atividades de 
manejo agroflorestal sustentável; a implantação de instalações necessárias à captação e 
condução de água, bem como de trilhas para o desenvolvimento do ecoturismo, a 
construção e manutenção de cercas na propriedade, a pesquisa científica relativa a 
recursos ambientais, a coleta de produtos não madeireiros para fins de subsistência e 
produção de mudas, como sementes, castanhas e frutos, o plantio de espécies nativas 
produtoras de frutos, sementes, castanhas e outros produtos vegetais, desde que não 
implique supressão da vegetação existente nem prejudique a função ambiental da área, e 
a exploração agroflorestal e manejo florestal sustentável, comunitário e familiar, 
incluindo a extração de produtos florestais não madeireiros, desde que não 
descaracterizem a cobertura vegetal nativa existente nem prejudiquem a função 
ambiental da área são todas elencadas na lei 12.651/2012 como atividades eventuais de 
baixo impacto. 
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Avaliado os requisitos legais pertinentes ao regime das APPs, verifica-se que um 
futuro plano de manejo do REVIS Meiembipe poderá abrir uma perspectiva de uso 
ordenado dos espaços das propriedades privadas, com a anuência dos proprietários, 
inseridas nos seus limites, ensejando uma salutar consolidação de práticas econômicas 
efetivamente sustentáveis. Aqui destacamos notadamente aquelas associadas ao turismo 
de base comunitária com enfoque ecológico, rural, de aventura, cultural e educativo, 
associado a práticas agroflorestais que concorram para a manutenção e melhoria da 
qualidade da cobertura vegetal nativa. 

Outros dispositivos da Lei 12.651/2012 mostram-se igualmente relevantes, um 
deles é a admissão do cômputo das Áreas de Preservação Permanente no cálculo do 
percentual da Reserva Legal do imóvel (Art. 15), outro a instituição da Cota de Reserva 
Ambiental - CRA, título nominativo representativo de área com vegetação nativa, 
existente ou em processo de recuperação (Art. 44), bem como a possibilidade de 
compensação da Reserva Legal (Art. 66), que poderá ser feita mediante a aquisição de 
Cota de Reserva Ambiental – CRA. A partir destes dispositivos, uma vez efetivada a 
criação do REVIS Meiembipe, os proprietários dos imóveis situados nos seus limites e 
que resguardam remanescentes de Mata Atlântica poderão gerar Cotas de Reserva 
Ambiental, comercializando-as com proprietários rurais que tenham déficit de 
vegetação para regularização ambiental. Com a aquisição destas Cotas de Reserva 
Ambiental é possível fazer então a compensação da área de reserva Legal e garantir 
assim a inscrição do imóvel no Cadastro Ambiental Rural. Essa é uma alternativa 
concreta, á disponibilizada na legislação vigente, e que poderá se constituir num ganho 
real para aqueles que recuperaram e conservam suas florestas, agora inseridas numa 
Unidade de Conservação da Natureza. 

Importante ainda destacar que a Lei nº 11.428/2006 (Lei da Mata Atlântica) prevê 
que a conservação, em imóvel rural ou urbano, da vegetação primária ou da vegetação 
secundária em qualquer estágio de regeneração do Bioma Mata Atlântica cumpre 
função social e é de interesse público, podendo, a critério do proprietário, as áreas 
sujeitas à restrição de que trata esta Lei ser computadas para efeito da Reserva Legal e 
seu excedente utilizado para fins de compensação ambiental ou instituição de Cota de 
Reserva Ambiental – CRA (Art. 35). 

Cabe ainda frisar que a Lei da Mata Atlântica define que neste Bioma, é livre a 
coleta de subprodutos florestais tais como frutos, folhas ou sementes, bem como as 
atividades de uso indireto, desde que não coloquem em risco as espécies da fauna e flora 
(Art. 18), e que o corte, a supressão e o manejo de espécies arbóreas pioneiras nativas 
em fragmentos florestais em estágio médio de regeneração, em que sua presença for 
superior a 60% (sessenta por cento) em relação às demais espécies, poderão ser 
autorizados pelo órgão estadual competente (Art. 28).   

Entendemos que a criação do REVIS Meiembipe, além do seu inquestionável 
valor ambiental, também poderá abrir uma nova perspectiva de uso sustentável dos 
recursos naturais da Mata Atlântica, estimulando e valorizando aqueles que detém em 
suas propriedades fragmentos florestais bem conservados, além de poder ser forte aliado 
na implementação do Plano Municipal de Conservação e Recuperação da Mata 
Atlântica. 
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7.2 Da denominação: Meiembipe 
 

Quanto a denominação da unidade se chegou a cogitar nomeá-la com o nome de 
uma espécie de fauna abrigada neste remanescente florestal. Como o Macuco (Tinamus 
solitarius) fotografado na região da UCAD recentemente, pelo Projeto Fauna Floripa. 
Assim reforçando o aspecto da conservação da biodiversidade como objetivo fundante 
da proposta. 

No entanto, foi discutido e se entendeu que deveríamos acompanhar o que orienta 
a lei no sentido de verificar a existência de um topônimo de origem indígena para a área 
em questão. E neste sentido que surgiu Meiembipe, nome designado a Ilha de Santa 
Catariana pelos indígenas que habitavam a região quando da chegada do navegadores 
europeus, que significa montanhas ao longo do mar, da costa. O Decreto federal Nº 
4349/ 2002 que regulamenta a lei do SNUC, estabelece: 

Art. 3º A denominação de cada unidade de conservação deverá basear-se, 
preferencialmente, na sua característica natural mais significativa, ou na sua 
denominação mais antiga, dando-se prioridade, neste último caso, às designações 
indígenas ancestrais. 

Mesmo havendo controvérsias históricas, o historiador Oswaldo Cabral, informa 
em sua História de Santa Catarina “ … dada à que os aborígenes chamavam de 
Meiembipe e que seria a ilha de Santa Catarina”.  

Pretendemos assim, com a escolha deste nome, cumprir a legislação e  estarmos. a 
Cidade, homenageando seus antigos habitantes, os Guarani, hoje também são habitantes 
da região. 
 
 

 
Imagem 63: Ilustração da chegada dos franceses por Kurt G. Hermann, 1920. Fonte: Museu Histórico 

Municipal de São Francisco do Sul. 
 

Ainda é de relevância ressaltar acerca da nomeação, a passagem presente no livro 
A Fundação de Florianópolis, do notável e saudoso intelectual Evaldo Pauli:, “Para os 
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índios carijós, então aqui existentes, a ilha em que se situa a cidade de Florianópolis, 
se chamava Meiembipe (cf. Varnhagem, História do Brasil. 1º ed., p. 383)” Após 
explicar a etimologia e significado da palavra escreve: “Importa não esquecer que o 
nome Meiembipe, que tanto poderá hoje para denominar algum palácio ou edifício 
(este se for muito elevado ou longo), praça ou parque (este na montanha)”. 

 
7.3 Da poligonal:  proposta de limites da UC 

 
Quanto aos limites, o DEPUC, na primeira reunião da equipe técnica, levou em 

conjunto com o IPUF, uma proposta de limites.  
 

 
Imagem 64: Proposta inicial dos limites do REVIS Municipal Meiembipe. 

 
E os critérios estabelecidos para sua elaboração: 
Ø APPs de Zoneamento; 
Ø Exclusão de ocupações existentes nas APPs; 
Ø Exclusão de APLs; 
A proposta foi aceita, e apresentada nas consultas públicas. 

 
7.4 Das consultas públicas 

 
As consultas públicas são uma ferramenta fundamental no que tange a questão da 

participação social para a elaboração de políticas públicas. Previstas na Lei que criou o 
Sistema Nacional de Unidades de conservação da Natureza - Lei Federal n. 9.985/2000, 
em seu artigo 22: 
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Art. 22. As unidades de conservação são criadas por ato do Poder Público. 

§ 2º A criação de uma unidade de conservação deve ser precedida de estudos técnicos e 
de consulta pública que permitam identificar a localização, a dimensão e os limites 
mais adequados para a unidade, conforme se dispuser em regulamento. 

§ 3º No processo de consulta de que trata o § 2o, o Poder Público é obrigado a 
fornecer informações adequadas e inteligíveis à população local e a outras partes 
interessadas. (...) 

E no seu dispositivo regulamentador, o Decreto Federal n. 4.340/2002: 

Art. 4º  Compete ao órgão executor proponente de nova unidade de conservação 
elaborar os estudos técnicos preliminares e realizar, quando for o caso, a consulta 
pública e os demais procedimentos administrativos necessários à criação da unidade. 

Deste modo, além da conformidade e necessidade legal, entendeu-se que esse 
procedimento teria como objetivo buscar críticas e sugestões para aprimorar a proposta, 
transcendendo a uma atividade meramente proforma.  

A partir disso, estabeleceu-se um cronograma com previsão de 06 (seis) consultas 
públicas (Imagem 65), organizadas e distribuídas de forma a abranger todas as 
comunidades do entorno da UC a partir da poligonal inicialmente proposta. Procedeu-se 
com a devida publicidade, por meio de  diversos veículos de mídia (sites da internet, 
diário oficial do município, televisão, entre outros), ofícios e convites através das redes 
sociais (Imagens 65-67). 

 

 
Imagem 65: Imagem da divulgação da agenda das consultas públicas veiculadas nos canais de 

comunicação (whatsapp, mídias sociais, sites de jornais locais e sites da PMF). 
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Imagem 66: Publicação em jornal local. Fonte: Notícias do Dia, 14/02/2020. 

 
 

 
Imagem 67: Publicação no Diário Oficial do Município em 14/02/2020. 
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8. Proposta final 
  

 8.1 Da participação comunitária  
 

Fazendo-se uma análise geral das consultas públicas, a proposta de criação do 
REVIS Meiembipe foi bem recebida pelas comunidades. De modo geral, as 
comunidades expressaram suas dificuldades e anseios em relação a conservação 
ambiental, especialmente em relação à ausência do poder público como um grande 
agravante para a perda da qualidade ambiental. No entanto, muitas falas foram enfáticas 
na defesa da proposta e no entendimento dos seus benefícios.  

Houve manifestações pontuais de discordâncias quanto aos limites da UC por 
alguns proprietários de áreas, porém, mesmo buscando-se uma explicação detalhada por 
parte da equipe técnica, em alguns casos não houve convencimento. Importante em 
relação a isso mencionar que o consenso é um lugar de difícil acesso, e o que se busca 
com a criação de uma UC é o bem maior para a coletividade, por meio da garantia de 
um meio ambiente ecologicamente equilibrado para as presentes e futuras gerações. 

Houve também muitas sugestões no sentido de aprimorar a proposta,  que foram 
registradas, analisadas e, quando consideradas viáveis pela equipe técnica, incorporadas. 

O conjunto das informações registradas (respectivas listas de presença e atas de 
cada consulta), bem como imagens relacionadas às atividades  realizadas nas 
comunidades são apresentadas a seguir na sequência em que as consultas públicas foram 
realizadas (Vargem do Bom Jesus, Ponta das Canas, Ingleses, Costa da Lagoa, Saco 
Grande e Ratones): 
  
● Consulta Pública Bairro Vargem do Bom Jesus (02 de março de 2020) 

 

  

 Imagens 68 e 69: Fotografias da consulta pública realizada na EBM Luiz 
Candido da Luz abrangendo as comunidades da Vargem do Bom Jesus, Vargem Grande e 

Cachoeira do bom Jesus - 02/03/2020. 

Segue a lista de presença e respectiva ata da consulta:  
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● Consulta Pública Bairro Ponta das Canas (03 de março de 2020) 

  

Imagens 70 e 71: Fotografias da consulta pública realizada na EBM Osvaldo 
Machado abrangendo as comunidades de Pontas das Canas, Lagoinha do Norte e 

Praia Brava - 03 /03/2020. 

 
Segue a lista de presença e respectiva ata da consulta: 
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● Consulta Pública Ingleses, Santinho e Rio Vermelho (04 de março de 2020) 

 

  

Imagens 72 e 73: Fotografias da consulta pública realizada na EBM Herondina 
Medeiros Zeferino abrangendo as comunidades dos Ingleses, Santinho e Rio 

Vermelho - 04/03/2020. 
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● Consulta Pública Costa da Lagoa, Canto dos Aracas e Lagoa da Conceição 

(05 de março de 2020)  

  

Imagens 74 e 75: Fotografias da consulta pública realizada na Escola 
Desdobrada da Costa da Lagoa abrangendo as comunidades da Costa da Lagoa, Canto 
dos Araçás e Lagoa da Conceição - 05/03/2020. 

 
 
Segue a lista de presença e respectiva ata da consulta: 
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● Consulta Pública Itacorubi, Joao Paulo e Saco Grande (09 de março de 

2020) 

  

Imagens 76 e 77: Fotografias da consulta pública realizada na EBM Donícia 
Maria da Costa abrangendo as comunidades do Itacorubi, João Paulo, Monte Verde e 
Saco Grande - 09/03/2020. 

 
Segue a lista de presença e respectiva ata da consulta: 
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● Consulta Pública Ratones, Santo Antonio de Lisboa, Sambaqui e Vargem 

Pequena (10 de março de 2020) 
 

  

 Imagens 78 e 79: Fotografias da consulta pública realizada na EBM Mâncio 
Costa abrangendo as comunidades da Vargem de Ratones, Santo Antônio de Lisboa, 
Sambaqui e Vargem Pequena - 10/03/2020. 

 
 

Segue a lista de presença e respectiva ata da consulta:  
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8.2 Da Categoria, denominação, objetivos e gestão  
 

Durante a primeira parte de todas  as consultas foi realizada uma apresentação 
demonstrando aspectos relacionados à criação de uma unidade de conservação, e em 
especial a proposta em questão,  destacando a categoria, denominação e objetivos. Em 
relação a estes itens não houve nenhum questionamento. As comunidades 
compreenderam o porquê da escolha da categoria de Refúgio de Vida Silvestre, bem 
como a denominação Meiembipe, como já justificado na seção 7.1 e 7.2, no capítulo 
anterior.  

Quanto a gestão, alguns esclarecimentos foram requisitados principalmente no 
que diz respeito a atuação do órgão gestor e sobre a sequência dos instrumentos de 
gestão, a exemplo do plano de manejo e a instituição do conselho consultivo.  Tais 
dúvidas foram resolvidas e as consultas seguiram concentradas no foco principal dos 
questionamentos das comunidades. Assunto este tratado na seção 8.3 a seguir. 

 
 

8.3 Da alteração da poligonal   
 

Na medida em que os limites da poligonal proposta foram apresentados para as 
comunidades ao longo das consultas públicas, diversas demandas e ajustes foram 
sugeridos. Cada solicitação ou sugestão foi analisada pela equipe, e alterações foram 
realizadas na poligonal do mapa. 

Na região de Ponta das Canas, a comunidade trouxe a preocupação em relação às 
APPs da Lagoinha do Norte e do morrete/promontório chamado Ponta da Lage. Ambas 
as áreas foram consideradas prioritárias para conservação pelo Plano Municipal da Mata 
Atlântica - PMMA. Após análise técnica, a equipe absorveu a sugestão. 

Em Ratones foi levantada a preocupação com a APP da baixada alagável e com a 
APP do morrete às margens da SC-401, áreas também identificadas como prioritárias 
pelo PMMA, de forma que a sugestão de inclusão nos limites do REVIS também foi 
acolhida, limitando-se, no entanto, às áreas zoneadas como APP.  

Na consulta pública em Ratones houve também a leitura de manifestação por 
escrito da Associação de Bairro de Sambaqui, entregue posteriormente formalmente 
ao DEPUC, solicitando a inclusão das APPs das morrarias existentes no bairro de 
Sambaqui. Apesar de fisicamente separada do limite inicialmente previsto para o 
REVIS, por se tratar de solicitação formal e de instituição que representa os moradores 
do bairro, a equipe técnica também decidiu pela inclusão desta gleba à poligonal da 
Unidade de Conservação. 

Na região da Costa da Lagoa foram solicitados alguns ajustes na linha da 
poligonal nas áreas próximas às comunidades, visto que já possuíam estudos das 
necessidades da cultura tradicional e dos moradores da região, discutidos dentro da 
comunidade. A equipe técnica entendeu que os ajustes eram de pequena proporção, não 
traziam prejuízo à UC e atenderam aos anseios da comunidade, que será forte aliada na 
preservação e manutenção da UC. 

Outra sugestão feita em algumas das consultas públicas estava relacionada à 
importância de incluir áreas de patrimônio espeleológico que estão sob zoneamento de 
Área de Preservação com uso Limitado - APL no Plano Diretor Municipal e 
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inicialmente não foram incluídas nos limites da UC. Considerando a relevância 
ecológica e paisagística dessas áreas, a equipe técnica optou por incluir essas áreas 
sugeridas.  

No processo dessa revisão da poligonal para a área norte dos Ingleses, observou-
se que há uma ampla área vegetada em início de encosta sob domínio da Prefeitura 
Municipal de Florianópolis, com zoneamento de APL, Área Verde de Lazer - AVL e 
Área Comunitária Institucional - ACI. Por serem de domínio público e estarem 
recobertas por vegetação exuberante, a equipe técnica entendeu pertinente e importante 
a ampliação dos limites da UC também sobre essas áreas,tendo em vista o potencial 
para futuras instalações de gestão e uso público.   

Outra crítica feita à poligonal durante as consultas públicas diz respeito ao seu 
desenho muito recortado (seguindo o zoneamento de APP), que gera um efeito de borda 
indesejável e dificuldades de delimitação em campo, com consequente aumento na 
complexidade do processo fiscalizatório. A partir disso, foi realizada uma simplificação 
semi-automática em programa de geoprocessamento dos vértices que delimitam a 
poligonal, tornando os limites mais retos, com menos vértices, reduzindo os problemas 
anteriormente citados. Isso também resultou, no entanto, em inclusão de pequenos 
trechos de APL, bem como exclusão de pequenos trechos de APP, nos limites da UC, 
tendo em vista esses zoneamentos se apresentarem muito recortados no Plano Diretor.  

Deste modo, o resultado final dos ajustes realizados na poligonal após as 
sugestões e solicitações recebidas nas consultas públicas e discutidas pela equipe 
técnica é apresentado abaixo, e acompanha este relatório, como anexos, sendo composto 
por mapa, memorial descritivo e minuta do dispositivo legal, em forma física e digital. 
 
 

8.4 Da Zona de Amortecimento  
 

Muitas dúvidas e questionamentos foram trazidos durante as consultas públicas 
em relação à Zona de Amortecimento da UC. A partir disso, a equipe técnica optou por 
já estabelecer a Zona de Amortecimento juntamente com o dispositivo legal de criação, 
o que está previsto na Lei Federal nº 9.985/2000.  

Assim, após ampla discussão técnica e levando-se em conta os anseios da 
população explicitados nas primeiras consultas públicas, foi definida como Zona de 
Amortecimento não contínua, com extensão de 30 metros ao longo de toda a borda da 
poligonal nas áreas que apresentassem zoneamento de Áreas de Preservação com uso 
Limitado - APL e Áreas de Preservação Permanente - APP, no Plano Diretor Municipal 
(Lei Complementar nº 482/2014). Assim, sempre que o contorno da  poligonal de limite 
da UC estiver fazendo limite com um desses zoneamentos, é estabelecida uma faixa de 
30 metros como sua Zona de Amortecimento, a qual também constará no mapa e 
memorial descritivo anexos a este relatório e ao instrumento legal de criação da UC. 
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Imagem 80: Localização geográfica da proposta final do Refúgio de Vida Silvestre 
Municipal Meiembipe em verde limites do REVIS Meiembipe, em laranja zona de 
amortecimento e em amarelo outras unidades de conservação. Fonte: Gerência de 
Cadastro, Geoprocessamento e Pesquisa do IPUF.   
 

8.5 Das devolutivas às comunidades 
 

Durante o processo participativo podem surgir dúvidas para os envolvidos, em 
relação às consequências das ações e ou proposições levantadas durante o mesmo, bem 
como a sua continuidade. Propor uma gestão horizontal, que permita a ampla 
participação e a transparência não é algo muito fácil.  Não foi diferente nesse processo 
que propõe a criação do REVIS MEIMBIPE. Consciente disso o órgão gestor se 
colocou à disposição das comunidades para atendimentos específicos e ainda para tirar 
dúvidas pontuais.  

Contatos e possibilidades de atendimentos a posteriori das consultas  públicas 
foram agendados e realizados com aquelas comunidades que demonstraram interesse 
em discutir alguma questão pontual. Ocorreram 3 (três) dessas reuniões pontuais a 
posteriori, sendo elas: 1 - Associação dos Moradores de Ingleses, 2- Associação de 
Moradores da Vargem Grande, 3- Atendimento no Córrego Grande (DEPEA) para a 
comunidade da Costa da Lagoa.  
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Para além disso, todas as manifestações recebidas pelo órgão gestor foram 
respondidas, e o entendimento geral das associações resultou em uma série de ofícios de 
apoios e recomendações que se encontram ao final deste item, todas as comunidades 
envolvidas poderão acompanhar a sequência que criação da referida unidade  através 
dos sites oficiais do órgão gestor. 

Segue os ofícios e requerimentos de apoio e demais solicitações recebidas: 
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Caixa Postal 7031- Parque Taquaral - CEP 13076-970 - Campinas SP – Brasil - Fone: (+55 19) 3296-5421 

Sociedade Brasileira de Espeleologia 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - Oscip 
Fundada em 1º de novembro de 1969 
CNPJ 52.168.481/0001-42 
 
www.cavernas.org.br      sbe@cavernas.org.br 
 

 

Of. DIR  S/N 
REF:   Apoio à criação do Refúgio de Vida Silvestre Municipal Meiembipe 
 

Belo Horizonte MG, 18 de maio de 2020 
 
 
A:  Prefeitura Municipal de Florianópolis 
 
A/C:  Sr. Gean Marques Loureiro 
 Prefeito do Município de Florianópolis 
 
C/C: Rafael Poletto dos Santos 
 Superintendente da Fundação Municipal do Meio Ambiente de Florianópolis – FLORAM 
 
 Mauro Manoel da Costa 
 Chefe do Departamento de Unidades de Conservação da FLORAM 

 
 
Prezado Prefeito, 

 
A Sociedade Brasileira de Espeleologia, organização da sociedade civil de interesse público, atua 

há mais de 50 anos na defesa das cavernas e dos ambientes cársticos brasileiros. Com mais de 1.800 
associados, a entidade congrega 30 dos principais grupos de espeleologia nacionais. Representa ainda o 
Brasil na União Internacional de Espeleologia (UIS), onde ocupa uma das cadeiras da Diretoria, ao lado 
de países como Alemanha, Austrália, Estados Unidos, França e Japão. Sua missão é defender as o patri-
mônio espeleológico através da promoção e difusão do conhecimento e de sua importância socioeconô-
mica e ambiental. 
 

Neste cenário, é de nosso conhecimento a proposta de criação do Refúgio de Vida Silvestre (RE-
VIS) Municipal Meiembipe, em Florianópolis/SC. Tal proposta é resultado de intenso esforço de órgãos 
públicos municipais, universidades e comunidades locais. Com relação ao patrimônio espeleológico 
contemplado na proposta, destacamos: 

 
§ Os limites propostos para a criação da REVIS Municipal Meiembipe, em Florianópo-

lis/SC, encerram um total 39 cavernas, o maior e mais importante conjunto de cavernas 
de Santa Catarina, aproximadamente 20% do total observado no Estado (CANIE, 2020); 

 
§ O Sistema de Cavernas da Água Corrente, inserida nos limites da presente proposta, é a 

maior caverna registrada para a ilha de Santa Catarina, com mais de 1 km de desenvolvi-
mento, sendo uma das maiores cavernas em tálus do Brasil. Tal caverna é considerada 
ainda abrigo essencial de espécies oficialmente ameaçadas de extinção, como o bagre de 
água doce (Listrura camposi, Criticamente Ameaçado) e a rã manezinha (Ischnocnema 
manezinho, Vulnerável). 
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§ A proteção do patrimônio natural constituído pelo complexo de maciços cristalinos con-

tidos nos seus limites, incluindo florestas e nascentes no entorno das cavernas, é funda-

mental não somente ao equilíbrio do ambiente cavernícola e à manutenção da sua biodi-

versidade, mas também à continuidade de processos ambientais e serviços ecossistêmicos 

associados; 

 

§ A proteção do patrimônio cultural, histórico, espeleológico e arqueológico da região, con-

tribuirá para a conservação da geodiversidade e sua valorização na composição da paisa-

gem, além de incentivar a realização de atividades educacionais, pedagógicas, turísticas 

e recreativas.  

 

Diante do exposto, a SBE externa seu total apoio à criação do REVIS Municipal Meiembipe. 

Esta proposta trará considerável ganho à conservação do patrimônio espeleológico. 

 

 

Cordialmente, 

 

 

 

___________________________ 

Allan S. Calux 

Presidente 
Sociedade Brasileira de Espeleologia 
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8.6 Instrumento legal de criação: proposta de minuta 
 

Ao final dos estudos e após as consultas públicas foi elaborada uma minuta de 
instrumento legal visando a criação do REVIS Meiembipe. Esta já havia sido esboçada 
durante as reuniões da equipe técnica, porém foi aperfeiçoada no decorrer das consultas 
no que se refere aos usos públicos, atividades tradicionais no interior do REVIS e sua 
Zona de Amortecimento, sendo o ANEXO I deste relatório. 
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9. Considerações finais e encaminhamentos  
 

Como foi exposto até aqui, muitas razões fundamentam a importância da criação 
da Unidade de Conservação Refúgio de Vida Silvestre Municipal Meiembipe. Além das 
razões, que por si só justificam a proposta, também foi apresentada urgência no que se 
refere a gestão ambiental da região em tela, tendo em vista os benefícios da criação e 
implantação desta nova UC para todo o município de Florianópolis. As inúmeras razões 
se pautam nos diversos serviços ecossistêmicos fornecidos por uma unidade de 
conservação com as características descritas neste relatório, que vão desde serviços de 
regulação, extremamente relevantes nos cenários climáticos atuais e futuros, até os 
imensuráveis e essenciais serviços de provisão e culturais, que movem boa parte da 
economia do Município. Todos esses aspectos ressaltam os ganhos socioambientais para 
a Cidade, atuais e futuros, a partir da criação do REVIS Meiembipe como ferramenta de 
gestão e planejamento na busca da qualidade de vida. Neste sentido, entende-se que 
todos esses benefícios não são, em si, somente a proteção da flora e da fauna, do mato e 
dos  bichos selvagens que (ainda) estão lá no alto dos morros, mas também, a 
manutenção dos ambientes como um todo, incluindo as comunidades que vivem 
aninhadas nesta mesma paisagem.  

Porém, cabe destacar, a UC não irá resolver todos as questões. Os problemas 
ambientais são mais amplos que as UCs. A UC é mais uma ferramenta de gestão, de 
planejamento, que deve ser desenvolvida em consonância com outras políticas públicas. 
É mais uma ferramenta, mais uma ponte, para a gestão da cidade, que deve se iniciar 
com sua implementação. E na medida que for desenvolvendo seus objetivos, seu plano 
de manejo, legitimada por seu conselho gestor, contribuirá para muito além de seus 
limites. 

Neste raciocínio, a partir desta robusta justificativa, este relatório apresenta como 
viável e necessária a criação da Unidade de Conservação - Refúgio de Vida Silvestre 
Municipal Meiembipe. 

Assim, vistos os benefícios supracitados e o amplo processo participativo 
desenvolvido, com construção coletiva com diversos colaboradores e especialistas, além 
do apoio de diversas entidades e representações comunitárias, atendendo de forma 
integral ao previsto na legislação, o Departamento de Unidades de Conservação - 
DEPUC sugere que a UC seja criada por Decreto Municipal, ressaltando que, em última 
instância, a decisão sobre os respectivos encaminhamentos acerca da criação do 
Refúgio de Vida Silvestre Municipal Meiembipe é do Chefe do Executivo Municipal.  
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ANEXOS: 
 

 
I. Minuta do Decreto; 

 
II. Mapa com a delimitação da unidade de conservação; 

 
III. Memorial Descritivo da poligonal referente aos limites propostos para o Refúgio da 

Vida Silvestre Meiembipe e Listagem dos vértices georeferenciados; 
 

IV. Memorial Descritivo da poligonal referente aos limites propostos para a Zona de 
Amortecimento Refúgio da Vida Silvestre Meiembipe e Listagem dos vértices 
georeferenciados. 

 
 
OS ANEXOS ESTÃO SENDO ENCAMINHADOS TAMBÉM EM FORMA DIGITAL 

GRAVADOS EM CD ROOM 



 


